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PORTÁRtÀoEINST.AUR.AÇ.A.ÓtDE

PROCEDIMENTO AbMiNiSTKATiVO

de Janeiro, pela 2' PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ])E TUTELA COLETlyA -- NUCLEO ITABORAI, no exercício

das

atribuições conferidas pelos ans. 127, caput e 129, 111 da CRFB, art. 25, IV da Lei
Federal n. 8.625/93 e art. 34, VI da Lei Complementar Estadual n. 106/03, com
fulcro na Lei Federal n. 7.347/85, na Resolução CNMP n' 174/17 e na Resolução
GPGJ n' 2.227/2018 RESOLVE promover a instauração de PROCEDIMEN'lO

l ADMINISTRATIVO, na forma que segue.
170/2019 Prazo: 0] (um) ano

[Atribu ção: Defesa e Proteção do Meio Ambiente

1=1:'i:'z.; ;!=il='=:€1
ÊEli=#'h;;.:::Ü j :T
;;iá.ll;l) là .tlÚ{Íiçi "r.. .JaPr?searqr ?o

i .4/PR.,í as ,4zl/oz'izaçõei e :Ouforgas o&/idas à/é mamelzfo re/ac onadas à captação
1..Ü 'b.;,';l;:;;;:l;. di. i/«di mÓiío 30 rí,í fúJ ía «Miga« « ,P«+f{, d"

Àomb/ligação :do rH.Ç: eü C'Z) e/efrónico
0009919-1 2.201 8.8.1 9.0023
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\ Reclamante(s): De ofício.
INEA e Estado do Rio de Janeiro.

]
tO ÕO TAC ] DO COMPERJ

Para tanto. determina-se
1. Registre-se e autua-se(art. 15 c/c70, leart. 16, $ 1',Resol. GPGJ2.227/18);
2. Registre-se no Sistema MGP (art. I', Resol. GPGJ/CGMP 02/2010);

3. Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro próprio deste órgão
ministerial pelo prazo de 15 dias(art. 23, $1', 1, Reso1. 2.227/]8);
Dê-se cumprimento às diligências determinadas no relatório inicial de
investi
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[ ltaV'i)Xai, 12 de setetttbro de 201?.

r/Wco cb«ÇHLrzs rr.
Promotor de Justiça

\
\Edi.cicio Double Placa OJJice, Rua Jogo

Caetano, 207, salas 606/607, Centro,
ltaboraí, RJ(CEP:24.800- 113)

Te{. 264S-69S0

HOMES
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

Ref.: Procedimento Administrativo n' 170/20]9

CONSIDERANDO que o MPRJ, presentado por esta Promotoria, ajuizou
ação civil pública em face da PETROBRAS, INEA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO
(processo n' 0009919-12.2018.8.19.0023), questionando o licenciamento ambiental e seus

nnpactos .dos seguintes empreendimentos que compõem o COMPERJ (Complexo

:J''Hlvlõ'tl:.=';::=T:=':..c:::'=sÜHE'i;:.::l:í.-- illllÜÜli'lt .
estatura dos imóveis dos moradores de Alto do Jacu, Sambaetiba, ltaboraí, causado por

lllill :XI Rl:Hl:HTHKbiUlã
adequação/regularidade da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem
como suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ética ambiental, urbanística, social e
económica, de todos os entra e extramuros empreendimentos que compõem o COMPERJ

CONSIDERANDO que, após o quizamento da citada ACP, o Ministério
Público, em agosto de 2018, foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em
tentar celebrar Tempo de Ajustamento de 'Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a
suspensão do processo, para tentativa de solução consensual da lide. Em janeiro de 2019, o
Estado do Rio de Janeiro, por meio da SEIS e INEA, passou a parüctpar das tratativas para o
TAC. Assim, foram realizadas reuniões quase que diárias sobre o assunto dumnte um ano (por

1, whatsapp, telefone e presenciais na sede do GATE, da PGJ, da Promotoria, do INEA.
Qa SEIS e da PETROBRAS), com exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC;

::::::=:H=n=lE:nH Xi:H K
na questão, sendo certo que o acordo já foi homologado peão juízo da ]' Vara Cível de
ltaboraí, no bojo da ACP 0009919-12.2018.8.] 9.0023, no dia 1 3/08/2019;

CONSIDERANDO que o citado TAC possui mais de uma centena de

,:...':-. CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria,
nis(nl,azar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC sendo certo que,
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
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entende que é recomendável a instauração de um procedimento administrativo (PA)
específico para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas),
conforme promoção datada de 03/09/20 19;

CONSIDEjiANDO que, assim, o presente PA tem Dor obieto apurar o
cumprimento da obrigação contida no item 5.1.27) Em relação à condicionante 27, da
cláusula segunda. do termo de ajustamento de conduta pactuado entre o MPRJ, a
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'
000991 9-] 2.2018.8.19.0023, que possui a seguinte redação:

.''''\

díai contados ã p /ir da/como/ogaçzh'da rHC, em CZ) eZeü'ólzfca "

CONSIDEjiANDO todos os demais elementos produzidos nos autos da
ação civil pública especificada, bem como nos autos dos inquéritos civis públicos que
ensejaram a sua propositura;

CONSIDERANDO que ''Todos /êm díreífo ao me/o amó/en/e

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Público e à colete'cidade o dever de de/endê-lo e preserva-to para
as presentes e futuras gerações'' , sendo cet\o que ''para assegurar a elfetividade desse
direito, incumbe ao Poder Público: IV - ucigir, na forma da lei, para instalação de obrct ou
ctti-cidade potencialmente causadora de signi$cativa degradação do meio ambiente, estudo
prév/o de ímpacro amó/enfa/, a que se dará /2zíb//cidade'', nos termos do que dispõe o art.
225, capa/r e $ ] ', inciso IV, da CRFB;

CONSIDERANDO que, segundo o art. 8', 1, da Resolução CNMP n.'
L141LI " O procedimento ctdministrativo é o instrumento próprio da atividctde-Íim destinado
a: l acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de cÜustamento de conduta
celebrado ' ' ,

CONSIDERAN])O que, de acordo com o disposto no art. 35, 1, da
Reso[ução GPGJ/MPRJ n.' 2.227/] 8, ''O proced/men/o adm/n/s/ra//vo é o í?zs//"zzmenfo

próprio da atividade-$m destinado a: l acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo
de cÜustamento de conduta celebrado judicialmente'' \

CONSIDERANDO, destarte, o objetivo Institucional do Ministério Público
em atuar na tutela dos interesses sociais e na defesa do ordenamento jurídico (art. 127, capta/,
CLUB/88);

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público promover o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do património público e social, do mel
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, consgqnte,,.iH29, inc. lll,,Xâa
Constituição da República;
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CONSIDERANDO que, a teor do que dispõem os ans. 127 e 129, 111 da
CRFB/88, art. 173, inciso 111, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e do art. 82, inciso
l da Lei n'. 8.078/90, dentre outros, constitui função precípua do Ministério Público a
salvaguarda dos valores aqui mencionados;

RESOLVE o Promotor de Justiça que a esta subscreve, instaurar o
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em anexo, com a finalidade de obter infomlações
sobre o efetivo cumprimento dos itens antes especificados do tempo de ajustamento de
condutacelebrado.

Após, autuada, registrada e publicada a portaria em anexo, proceda a
Secretaria ao cumprimento das seguintes diligências:

1. Autuar o presente, com cópia do termo de ajustamento de conduta
celebrado no bojo da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023,
bem como da sentença judicial que o homologou, e da promoção em anexo,
datada de 03/09/19;

11. Oficiar à PETROBRAS, dando ciência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que,
findo o prazo estabelecido na obrigação, Guio cumprimento ora se ülscaliza,
qual seja, 30 (trinta) dias contados da homologação do TAC, seja remetida a
esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as
informações e documentos probatórios do adimplemento da obrigação em
teia9
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Com a chegada da resposta ao item anterior, caso a PETROBR.'\S informe
que atendeu à obrigação (encaminhando a documentação necessária), oHicie-
se ao INEA/SEAS, solicitando informar se o compromissado atendeu
satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto de vista técnico ambiental,
sendo certo que a resposta do ente estadual deve vir instruída com as
informações e documentos exigidos nas cláusulas 6.2.1, 6.2.2 da cláusula
terceira do TAC;

lv. Com a chegada da resposta ao item 11, ou findo o prazo para cumprimento
da obrigação (30 dias), remeta-se o feito ao GATE, vi$ SEI, solicitando
informar se o compromissado atendeu satisfatorian#nte à obrigação
assumida, do ponto de vista técnico ambiental;

V. Remeter ao
ao

em cumprimento
2227/2018.

de Justiça
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROhÍQTÜRIA DE JUSTiçA DE TUTELA COLETIVA DO
NÜCLEOITABORAÍ

Reí.: Ação Civil Pública n' 1)9}9-12.20}$.$19.4)Q23

=\,

1) r@ENISTÉRIO p(JBLlEC(.) X)© ESTADO DO RIO DE .JANEIRO, inscrito no

Ci*iF'i sob o n' 28.305.936/0Ln01-40: presentado pela Promotor de Justiça TIAGO
GCNÇAL\rES VERÁS GO)ÁES, matücula 3226, titular da 2' Promotoria de Tutela
Cc;letãva do Núcleo ltaboraí, órgão de execução com sede na Rua Liajane Carvalho da

Silvo, ILote B, Quadra 22, Nançilândia - {taboraí/RJ, Salas 103/104, CEP: 24800-000,

dcJ:elvante denominado de MPRJ, como com.promitente;

2) g$1'ADO DO RIO DE JANEIRO, ente federativo, pessoa jurídica de direito
p:lt)ligo interno, inscrito no CN E'J sob o n.' 42.498.600/0001-71, neste ato representado

pela 5ecret&ria de Estado do Á,mbiente e Sustentabilidade (SEIS), com endereço na

A}'e:inda Venezuela, 110 - Sa,ide: R.iü« de Janeiro - RJ, 20081-312, na pessoa da
S.e letália ANA LUCIA DE SC)UZA CANTOR(.> e do Govemador do Estado do Rio

de Janeiro WILSON JOSÉ WITZEL, doravante denominado ERJ, como
cc'npromitente em relação à Peüobras e corno compromissário em relação ao MPRJ;

8
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3l} Efq$TITUTO E$TADEJAL nO /:.$Xl$1EN'FE, autarquia estadual inscrita no
C[b[P3/]RJ ]0.598.957/0001-33, çom. sede na AvçnEda 'Venezue]a n. ] ]O, Saúde, no Rio

de .Janeiro, representado pof meTI Presidente CLÂUDIO BARCELOS OUTRA, e pelo
DÍ;-:tor de Licenciamento Ambiental, ALEXAlfgDRE CRUZ, doravante INCA, como
cc>t'lpromitente em relação à Pehobras e como compmmissário em relação ao MPRJ;

4} ?ETRÓLEO BRASILEIRO $/'A - ã)ETR©BRA$, sociedade de

insoHta no CNPJ/MF sob o n' 33.D00.i67,/0001-01, com sede tla Av.
Cli;ie: n' 65, Centro, Rio de Janeiro, rep esemtada pelo seu Presidente,

CU}TH,ã CASTELÃO BRANCIO, =om {!omi=ílio proHíssional nesta capital,

PETROBR-AS, como comproml.ssãdo l
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empreendimentos : (i) Unl dado Pelloquímica EááSiCQ -- UPB (objeto do IC 13 ' 4'';:1p)'l (ii)
Estrada Principal de Acesso ao Cela?ERI (obeso dc IC 3 14/09) e o abalo na e:tintura

dos iinóvels dos moradores de Alto do Jaçu, Sambaetiba, ltaboraí, causLão por
veículos pesados que transitavam pelas vias lo;ais em razão do COMPERI, conforme

apupado no !C 34/14; (!ii) Esüadz de E:lui?ámen-Êos Pesados denominada T.LHOS

(objeto do iC 314/09 e IC 161/1 5); (iv} Bagagem do Guapiaçu (objeío do i:= 11 ; 4/09 e

IC 132/13); (v) a adequação/reguimidade cla pre'?isco e avaliação do! impactos
cumulativos e sinérgicos, bem comc> suas medidas mitigatórias e compensaláílas, sob

a ética ambiental, urbanística, social e eçonãmi:a, de todos os entra e e;fhamuros

empreendimentos que compõem Q COMPERJ {job:ietõ do IC 126/13);

CONSIDERANDO que 3 citada ACP foi juiz;ad.a com base nas investigam.:3es l evadas

a cabo peia MPRJ por meio do Inquérito Civil n.' 3]4/09 (MPRJ 200ê10G230748),

Inquérito Civil n.' 132/13 (IMPKÍ 2013C1218530~: Inquérito Civil n.' 16},'i.S(MPM
20150067759), Inquérito Civil n.' ]Z6/'13 (]UPRj ZQ}301201999) e inquérito Civil n'
34/20 14 (MPRJ 20 1400277033); '

.:i.

CONSIDEji.ANDO que a Barragem do t3u;3plaçu (c;veto do IC 3 14/Q9 e IC 1 32/13) é
um empreendimento que consiste na imF:lantação da bagagem no Rio Gu:zpÍaçu com
vistas à ampliação da oferta de ág.la pna a Região do Leste íiluminense, loí;ailzado no
município de Cachoeiras de Nlacacu, a }lreteKto da previsão do ade .sanlento

populacional da região por conta da implantação do COMPERJ 3 Outros

empreendimezttos, cenário original que se reduzirá em decorrência da re'/ãsão do

tamanho do empreendimento; n

CONSIDERA\Nã)O que as Danes co)Içar(i.am em não realizar a Bi:.vagem \íl;\
Guapiaçu como uma medida mztiga.tóóa e compensatória deck;mente aÊ)l»

empreendimento COMPERJ, ao menos alé çvet.tuas resultado do estudo óc, reforço 'a
manco:

Z
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TITULA COLETIVA DO
NÜCLE.gITJ\BORAÍ

CONSl])BRANDO que, como objeto específico da ACP em tela, foram formulados

pedidos de medidas de compensação/reparação, mitigação e recuperação ambiental em

razão dos fatos apurados no IC 126/13, ou seja, no entendimento do MPRJ há

necessidade de revisão dos atou administrativos autorizativos, em especial no que toca:

à adequação da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem como

suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ética ambiental, urbanística, social e

económica, de todos os entra e extramuros empreendimentos que compõem o
COMPERJ;

CONSIDERANDO o acórdão prolatado pela Oitava Tumba Especializada do Tribunal

Regional Federal da 2' Região nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5 107, que,

em sede de apelação, no dia 05/06/2019, julgou procedente o pedido do Ministério

Público Federal para deslocar a competência do licenciamento ambiental do
COMPERJ para o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA;

CONSIDERANDO que, nos autos da ação n' 2013.02.01.006894-8 (CNJ 0000503-

53 .2008.4.02.5 107), perante o Tribunal Regional Federal da 2' Região, 6lcou decidida

a ''..-suspensão dos efeitos da sentença proferida nos autos da ação civil pública n'
0000503-53,2008.4.02.5107 (2008.51.07.000S03-2), até o trânsito ent iulggdQ d&

CONSIDERANDO que, em razão da controvérsia judicial quanto à competência, o
IBAMA realizou a delegação cautelar do licenciamento ambiental do COMPERJ para

o INEA, na fomta do all. I', $ 2', da IN 8/2019, e ans. 4', incisa V, e 5', ambos da Lei
Complementar n' 140/20 1 1;

CONSIDERANDO que o presente Temia de Compromisso de Ajustamento de
Conduta - TAC tem como ãnalidade põr ülm à ACP 9919-12.2018.819.0023, e

contempla todas as obrigações necessárias ao adimplemento das
licenciamento ambiental dos empreendimentos em tela e outras medidas

compensatórias, excluindo-se aquelas as quais a Compromissária logrou êxito

compmvar já ter cumprindo, bem como algum.s pedidos correlatos de outras ACPs
versam sobre o COMPERJ, confomie expressamente ressalvado nas cláusulas

seguintes;



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÜCLEOITABORAI

CONSIDERANDO que o TC-Restauração n' 3/201 1 foi celebrado tendo como objeto

a formalização dos compromissos e condições visando a restauração florestal e outras
atividades relacionadas, deconentes das medidas mitigatórias e compensatórias do

empreendimento COMPERJ, dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30. 1
da LP n' FE013990; às condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e

Cláusulas do TCA celebrado com o IEF/RJ (atual INEA), Cláusula Segunda (Item l),

Cláusula Terceira (itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) e
Cláusula Quinta(Item 1) do licenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às

medidas necessárias à execução do programa de Restawação, bem como às obrigações
relacionadas à condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 constantes do Tempo de

Referência -- TR, criado pela Portaria INEA n' 43/2009;

\h.-

CONSIDERANDO que a PETROBRAS foi comunicada sobre a rescisão unilateral

do TC Restauração n' 3/2011, por meio do Ofício SEA/SE n' 292/2018, onde foi
proposto um TAC;

CONSIDERANDO que, em resposta ao Oâcio SEA/SE n' 291/2018 a PETROBRAS

propôs que fosse celebmdo um Temia de Compromisso de Restauração Florestal

(TCRF), confomie Carta SMS/LA 0030/201 8 protocolada em 24/08/201 8;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS, SMAS e INEA entendem pela possibilidade

de ser feita a adesão ao mecanismo financeiro previsto na legislação vigente para
viabiliza a restauração florestal;

CONSIDERANDO a Lei n' 6.572, de 3 1/10/2013, que dispõe sobre a compensação

devida pelo empreendedor responsável por atividade de significativo impacto
ambiental no estado do Rio de Janeiro, institui a contribuição por serviços

ecossistêmicos nos termos da Lei Federal 9.985/00 e dá outras proüdêncías;

''\

CONSIDERANDO Q disposto na Resolução SMAS n' 12/2019, em

6', $ 1', que regulamenta o mecanismo financeiro de compensação
nos ans. 17, $ 1', da Lei federal n' 1 1.428/2006, e 3'-B da Lei estadual n'

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta SEA/INEA n' 654 de 23/1

estabelece procedimentos para a celebração de TCRFs para

referente à compensação de que trata o art. 3'-B da Lei n'

Lei n' 7.06 1/2015, e dá outras providências;



®

'{
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NUCLEQITABORAÍ

CONSIDERANDO que o Parecer 59/09/2018 -- EABM-ASJUR/SEA da Assessoria

Jurídica da SMAS concorda em monetizar, utilizando o mecanismo financeiro, para

cumprimento das condicionantes e que o Ministério Público excepcionalmente, no
caso concreto, concorda com a proposição desde que sejam feitas medidas adicionais

de revegetação, realizadas maioritariamente em áreas intimas do COMPERJ as quais a
PETROBRAS possa ter gestão; '

CONSIDERANDO que, em que pese os diplomas nomlativos acima mencionados
que criam e autorizam o uso do TCRF, a 2' Promotoria de Tutela Coletiva do Núcleo

ltaboraí, de fomla geral, não concorda com a tese de monetização da obrigação de
revegetação, eis que entende que todo e qualquer empreendedor(portanto, o
empreendedor-poluidor-pagador) deve realizar diretamente e /n /tafura toda a sua

obrigação de restauração. Assim, o MPRJ entende que qualquer legislação
inâaconstitucional que substitua aprioristicamente a obHgação do empreendedor de

promover a revegetação fn /za/ura por obrigação de pagar quantia certa(ainda que seja
depósito no FECAM com utilização necessária em restauração florestal) viola o art.
225 da Constituição da República e desnatura os princípios constitucionais ambientais.

Ocorre que, no caso concreto, diante do amplíssimo objeto da ACP e do presente
TAC, tendo vista que os Compromissários, em sede de acordo, concordaram com

diversas teses do MPRJ, esta Promotoria(repete-se: apenas neste caso concreto)

flexibilizou seu entendimento jurídico sobre a possibilidade de monetização da
revegetação do COMPERJ, e isso só foi possível diante da assunção de novo

compromisso adicional por parte da PETROBRAS de plantar e/ou manter mais 660
hectares, confomie cláusulas seguintes, em especial item 5. 1 . 1 1 .2;

CONSIDERANDO que nos anos de 2012 e 2013 foram apresentados aos órgãos
ambientais relatórios do ".Àdonfforame/z/o de Indlcadorei Socioecoplómfcos do .Zmpacío

do COMPERJ sobre os Municípios da Região de In$uência'', em altendnnenta às
condicionantes 8.6 e 8. 13 da Licença Prévia n' FE013990;

CONSIDERANDO que nos citados estudos, em que se realizou
sistema de colete e üatamento de esgoto de ltaborai e Maricá, restou confímiado

ante a carência na inüaestrutula de saneamento destes dois municípios e os

esforços do Poder Pública em implantar memorias nesse sistema e a previsão
incremento e adensamento populacional decorrentes da instalação e da apelação do



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE T[J'BELA COLETIVA DO

COMPERJ, se fazia necessária a adição de medida compensatória, tal como constou

do Parecer do INCA que subsidiou a emissão da Licença de Instalação n' IN001540';

CONSIDERANDO que em 30.03.2012 foram celebrados, entre a PETROBRAS, a
Secretaria de Estado do Ambiente -- SEA, o INEA e a Fundação Bio-Rio, os convénios

6000.0074451.12.4 e 6000.0074452.12.4, tendo como objeto a implantação de
sistemas de esgotamento sanitário nos municípios de ltaborai e Maricá,

respectivamente. Esses convênios foram iniciados quando da sua assinatura e foram
encerrados por decurso de prazo em 01.11.2014, para o município de Maricá, e

30.01,2015, para o município de ltaboraí, sem a conclusão do objeto e com saldo
remanescente. Também eln 30.03.2012, foi celebrado, enfie a PETROBRAS, SEA,

INEA e Fundação Bio-Rio, o convênio 6000.0074450.12.4 para a construção da

Barragem de Guapiaçu. Este convénio foi iniciado quando da sua assinatura e
encerrado por decurso de prazo em 23.01.16, sem a conclusão do objeto e com saldo
remanescente, tendo sido realizado apenas o prqeto, e cujas obras não foram iniciadas,

devido a não emissão da licença de instalação pelo órgão ambiental;

CONSIDERANDO que se encontra em trâmite na 5' Vara de Fazenda Pública a ação

de cobrança proposta pela PETROBRAS, e ainda tendo o Juízo da Vara Regional da
Ilha do Governador declinado a sua competência para o aludido Juízo Fazendário, no

entendimento de que a SMAS e o INEA deveriam integrar o polo passivo da referida
açao;

l Coram-se o que constou do acudido esUdo:
[.-] entre os anos 2000 e 2012, o município de ltaboraí apresentava o índice de domicílios particulams

pemlanentes urbanos com acesso à rede de esgoto dc, respectivamente, 0,00% e 1,94%, a que apresenta uma
pequena melhora, sendo inferiores ao índice dos municípios estudados do Comeste - Consórcio Intemiunicipal
de Desenvolvimento do Leste Fluminense (20,06%) e muito distante de atingir sua meta de 20,00%. Além das
obras de captação e disHbuição de água, a Prefeitiua também está implantando rede de águas pluviais em
algumas ruas. h
Nas áreas não atendidas do município, a solução é a ligação no sistema de águas pluviais ou o lançamento liiKto
nas ruas ou nos cursos d'água. É importante ressaltar que, como nãa existe tratamento na rede de cenas plu'Na\,
não se pode considera que no município exista ndc mista (sistema unitário) ". .\ \"
't.-] entre os anos 2000 e 2012, o município de Maricá apresentava o índice de domicílios particulllÜ?\
permanentes urbanos com acesso à rede de esgoto, respectivamente 3,95% e l0,68%. que é muito baixo. mii$-Ü
representa uma pequena melhora, e inferiores ao índice dos municípios do Cadesle estudados(20,06%) e,
distante de atingir sw meta de 23,1 6%".
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CONSIDERANDO que a aludida ação de cobrança se refere à prestação de contas no

âmbito dos Convênios para çonsüução do sistema de esgotamento sanitário em
ltaboraí, do sistema de esgotamento sanitário em Maricá e da Bagagem de Guapiaçu -
Reforço Hídrico (Processo n' 0286071-57.2016.8.] 9.0001) e de uma reconvenção
neste referido processo;

CONSIDERANDO que a condicionante n' 32 não possui a redução contida na petição

bücial', mas sim a vedação dada pela Deliberação COCA 6.019/201 6, que determinou
ao INEA a revisão e a unificação das condicionantes 32 e 34 estabelecidas na
Averbação n' AVB001306 da Licença de Instalação n' 001540/2009, ora transcrita:

'32 - Executar e concluir as intervenções previstas nos convênios 6000.0074452.12.4
e 6000.00744S].12.4, referentes à implantação dos sistemas de esgotamento sanitário

dos lnunicipios de Maricã e ltaborai. incluindo escopo adicional relativo a Maricá e
ltaboraí. de acordo com estudo de concepção a ser apresentado pela SEA, com
posterior repense pela SEA dos ativos aos titulares dos sewiços de saneamento básico

que serão os responsáveis pela operação dos sistemas, bem como ÇQnüibliiz..pala.x

viabilização da implantação da Bgwqgç!!L;4ç;.G14apiQçvç, objeto do Convênio

6000.0074450. 12.4, obedecendo o limite mãümo de RS 410.000.000,00 (qucltrocentos
e dez milhões de reais), resultante da readequação das anteriores condicionantes 32 e

34 para os investimentos citados nesta condicionante, computador os valores ja
aplicados naquelas condicionantes, e os c«stop diremos e indiretos a serem suportados

pelaPETROBRAS'';

'~,

CONSIDERANDO que o Esgotamento Sanitário de ltaboraí e Maricá é a ação

prioritária e flindamental porque já foram iniciadas e seu abandono se traduziria em
dano ao erário e que são a condicionante 21 da LP 0139903;

CONSIDERANDO o que dispõe a condicionante 33: "tl/#Zlzar lias procesioi
industriais do COMPERJ uclusivamente agua de re-uso origittãrias de Estações de

z A condicionante 32 na forma posta na petição inicial, possuía a seguinte redução: "32-
2S0.000.000,00(duzentos e cinquenta milhões de reais) na construção da Bamgem para ngularização da
do Rio Guapiaçu visando o incremento da vazão do Rio Macacu em mais 5 m3/s, em período seco,
custeio das desapropriações necessárias e implantação dc um Plano de Proteção da Arca de Entomo
Reservatório, conforme proletos que serão 6omecidos pela SEA/INCA", conFomie Deliberação

5.386,de 16/Q8/2011.

] Condicionante 21 da LP FE 013990: "Considemr no licenciamento do emissário submarino a implantação dc

sistema de esl;otamento sanitário pam atender a região que sed coitada pela parte terrestre do emissário"
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Tratamento de Esgoto - ETE, à uceção daqueles processos que compro'Padamente

pião possam usar água de re-uso" e que apesar do contrato limado em 25/1 1/2013
com a CEDAM - Companhia de Água e Esgoto do Rio de Janeiro, para que esta,
através da Estação de Tratamento de Agua -- ETA do Guandu começa para a
PETROBRAS a água de reuso inicialmente prevista, não estará disponível para
fornecimento para a parida da UPGN(Unidade de Processamento de Gás Natuml),
cuja previsão de início de operação é ao anal de 2020,bem como para os anos
posteriores;

CONSIDERANDO que, em 01/08/2017, a Comissão Estadual de Console Ambiental

- COCA, por meio da DELIBERAÇÃO CECA N' 6.102, suspendeu a validade da
condicionante 33, detemihando que a PETROBRAS apresente ao INCA, um Estudo

Hídrico Complementar abordando possíveis soluções para o suprimento de água do

COMPERJ, o que também é postulado na ACP;

\h..-'

CONSIDERANDO a necessidade de preza pata elaboração do estudo suficiente pela

PETROBRAS após a aprovação do Temia de Referência pelo INEA;

CONSIDERANDO que em 27/10/2017 a PETROBRAS protocolou no INEA a Carta

PRGE/SGP/LA 154/2017 apresentando o Termo de Referência de Estudo Hídrico

Complementar, em atendimento à Deliberação CECA N' 6. 102;

CONSIDERANDO que em 16/07/2018 6oi recebido pela PETROBRAS a Notiüícação
do rNEA GELIRHNOT/01094464 solicitando revisão do referido Tenho de
Referência e que em 20/07/2018 a PETROBRAS protocolou no INEA a Carta
PRGE/SGP/LA 1 12/2018 apresentando as revisões solicitadas;

\ ..

CONSIDERANDO que em 22/1 1/2018 foi recebida pela PETROBRAS a Notificação
do INCA GELIRHNOT/01096952 solicitando nova revisão do aludido Tempo de

Referência e que em 05/12/2018 a PE'rROBRAS protocolou no INCA a Carta

SMS/LARE/ 0001/2018 apresentando as revisões solicitadas; r...

CONSIDERANDO que em 09/04/2019 foi recebida pela PETROBRAS a Notiü(lbçxl)
do INCA GEL]RHNOT/01096952, aprovando o Termo de Referência, çonfor;i\À.

parecer Técnico n' 142/2019/SEORH; ''

CONSIDERANDO que os efeitos da condicionante 33 estão suspensas até
manifestação íomial do INEA com relação as conclusões obtidas no referido estudo;
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CONSIDER.ANDO que as partes concordam com a utilização provisória da outorga
de água já existente do Rio Guandu, atualmente sob titularidade da REDUC, nos
exatos tempos das cláusulas que seguem e desde que: (i) haja prestação de contas
periódica sobre o volume de água utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ.

a âim de que se possa fiscalizar que não haverá utilização de água acima do volume

pemlitido na outorga;(ii) de fato que tal utilização de água do Rio Guandu seja
provisória, até que soam implementadas as medidas do Estudo Hídrico Complementar

abordando soluções para o suprimento de água do COMPERJ, de mancha que, nos

prazos previstos em tais estudos aprovados pelo órgão ambiental e pelo MPRJ, haja a

substituição de utilização de água do Rio Guandu por água prioritária de reuso para o
suprimento de água de todos os processos indusüiais possíveis do COMPERJ.

prevendo o reuso dos efluentes dos processos industriais e efluentes sanitários, quando
possível',(iii) sda concedida pelo INEA a renovação da outorga do rio Saracuruna à
PETROBRAS para sua utilização até dezembro de 2023 ;

''''x

CONSIDERANDO que, em 14/03/2008, Êoi assinado entre PETROBRAS e CEDAM

o Convênio para Ampliação do Sistema de Abastecimento de Agua de Porto das
Caixas, na vazão de 100 litros por segundo, visando ampliar a capacidade de produção
de água tratada(potável) do sistema de abastecimento do Município de ltaboraí, bem

como atender à demanda necessária de água tratada(potável) durante as obras de

implantação do COMPERJ, o quejá viabilizou reforço Mdrico na região;

CONSIDERANDO que o referido Convênio previa que a PETROBRAS ficaria com

todos os recursos necessários à consecução de seu objeto e que ao témlino das obras,
os ativos resultantes da execução do objeto foram &ansferidos à CEDAE;

CONSIDERANDO o ajuste no sentido de que em contrapartida à transferência de
ativos à CEDAE, os investimentos realizados pela PETROBRAS, cerca de R$ 75
milhões, foram convertidos em volume de água potável para o COMPERJ(até 50
litros porsegundo);

4 Destaca-se que a condicionante 33 da UPB prevê: " Utilizar nos processos
exclusivamente água de re-uso originárias de Estações de Tmtamento de Esgoto -

9
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CONSIDERANDO que também em contmpartida à transferência de ativos à CEDAM

e à obra realizada pela PETROBRAS, houve reforço hídrico de água potável para a

população de ltaboraí de 50 litros por segundo;

CONSIDERANDO a necessidade de uma solução de fomwimento de água que
viabilize a partida da UPGN em 2021 e por consequência pemiita o aumento da
produção dos campos do Pré-Sal;

CONSIDERANDO que, em 20/05/2010, foi emitida Licença de Prévia N' IN001543

para a concepção e localização da via principal de acesso rodoviário ao Complexo
Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, çom 7,8 km de extensão,

interligando o complexo à BR-493;

'kk

CONSIDERANDO que a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ é um
empreendimento que consiste na construção da via principal de acesso rodoviário ao

Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de

extensão, interhgando o complexo à BR-493;

CONSIDERANDO que antes desta Estrada ser çonsüuída e mesmo após, vinha e

vem sendo utilizada, prioritariamente, a Escada Sul, que substituiu a utilização da
Estuda S, onde moradores relataram problemas com o trânsito de veículos pesados

das empresas que prestavam serviços ao COMPERJ tendo, inclusive, segundo os
moradores, havido abalo na estrutura de alguns imóveis, çonfolme IC 34/14;

CONSIDERANDO que, em atendimento à condicionante 5.4s, mencionada na ACP

equivocadamente na peça inicial como condicionante 6.7 da LP da EAP IN001543.

que versa sobre cronograma de desapropúações, que este foi apresentado dentro do

Programa de Desapropriação, cap. 5.5 do Plano Básico Ambiental, e protocolado

quando da solicitação da Licença de Instalação da Estrada de Acesso Principal do
COM.PERJ, sendo necessário um tempo para resgate de tais infomtações;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS apresentará em cumprimento ao
cronograma de efetivação das desapropriações em 300 (trezentos) dias

homologação, pois será necessário realizar um resgate destes dados, já que
Feita extrdudicial e outra parte judicialmente;

'5- Apl'eset\tar lla ocasião do requerimento de Ll:

S.4 -- Cronogt'ama para a l;fettvação dw dwapropt'cações que selizereln necasà)'ias à intplatttação da rodovia;
0
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CONSIDERANDO que a Estrada para Transporte de Equipamentos Especiais,

denominada UHOS (Urra Heavy Over dize, objeto do ]C 314/09 e IC 161/15) é um
einpreendunento que consiste em uma via destinada ao tráfego de veículos pesados,

(Município de ltaboraí), fazendo parte do denominado "Sistema USOS«.

CONSIDERANDO que a PETROBRAS procurou da atendimento à condicionante

12' da LP IN 019084 realizando um convênio com o Município de São Gonçalo onde
estava prevista a transferência do SISTEMA DE UHOS para o Município;

CONSIDERANDO que através da Carta AB-PGVCOMPERJ 0018/2015 realizou a

üansferência de posse da Inüaestrutura da DUOS para a Prefeitura de São Gonçalo e
que cabe mencionar ainda, que conforme Convênio de Cooperação celebrado com Q

Muúcípio. de São Gonçalo para a viabilização da implantação da via, estava previsto
no item 2. 1.4 o repassa da via ao Município: '

Repassar para o MUNICÍPIO DE SAO GONÇ'ILO após a
mplantação da yia de transporte dois Equipamento Especiais do
COM.PERJ a :nJlaatrutura que será realizada neste Município

pelo Prometo PETROBRAS, em Con$orlnidade cota o objeto do
presente CONVÉNIO, para que seja adequada e ampliada, visando
i implantação do Prometo Porto da Praia da Beira;"

..""""'\;

CONSIDERANDO que o Município de São Gonçalo e o Govemo do Estado do Rio

de Janeiro, emitiram os Decretos n' 115/2011 e 43.472/2012, respectivamente,
Declaração de Utilidade Pública para ãn.s de construção da via, evidenciando o
interesse público pela via;

b "doar ao poder público. conto ntcdida

rodovia de acesso. após atendiam as necessidades
mplal\!ação do COMPERJ. coi\farnte
celebrado com o Estado. em até ]80 dias

11
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CONSIDERANDO que a PETROBRAS e empresas locais ainda possuem interesse

na utilização da referida Estrada UHOS pma passagem de equipamentos pesados, bem
como considerando o interesse do Município de São Gonçalo no Prédio denominado

de Centro de Integração, localizado na Av. Presidente Kenedy 765, Estrela do Norte,

em São Gonçalo, que resultou de um investimento de cerca de R$ 20.000.000,00

(vinte milhões reais) pela PETROBRAS;

CONSIDERANDO que a eventual destruição da Estrada UHOS não resolveria o
problema de segurança pública no local, pois o trajeto já era utilizado para tráfego pelo
tráfico, sendo certo que as partes concordam na substituição deste pedido por outros

pedidos que tomem viável uma utilização da mencionada estrada que atenda ao
interesse público (itens 5.6.1 até 5.6.4 deste TAC), bem como no estabelecimento de

medidas compensatórias adicionais pela PETROBRAS em Favor do Município de São

Gonçalo, em razão da construção da Estrada UHOS, no valor total de R$
30.750.000,00 (trinta milhões, setecentos e cinquenta mil reais), confomle itens 5.6.3,
1 1.1, 11.2 e 1 1.3 deste TAC;

\h«-'

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 21, a PETROBRAS realizou

a implantação dos dispositivos de proteção m$ pedestres e sinalização para veículos,
de modo a mlninlizar o risco de ocorrência de acidentes diante a realização das obras

e que a empresa contratada para a realização da obra da estrada UHOS reportava
mensalmente as evidências de atendimento através da relatório do Plano Ambiental da

Construção as atividades de Gerenciamento de Tráfego Durante as Obras, in6omiadas
ao niEA trimestralmente através do PGA Cap. 6.7 (Plano de Gerenciamento de

Tráfego durante as obras), inclusive com relatório fotográÊJco; '\

CONSjIDERANDO que em atendimento à condicionante 23, a PETROBRAS atendeu
as nomias municipais quanto ao tráfego de veículos durante as obras e que a empresa
contratada para a realização da obm da escada USOS atuava para o Gerenciamento de

Tráfego(confomie reportado no Capítulo 6.7 do Plano de Gerenciamento de Tráfego
durante as obras) através do Plano de Gestão Ambiental protocolado trimestralmente

no órgão ambiental estadual, assim como no atendimento aos requisitos legais

aplicáveis, dentre eles os municipais; Ç''\

CONSIDERANDO que em 20 16 houve um incêndio em um prédio administrativo.L$1

COMPERJ sendo que foram perdidos os últimos Planos de Monitorameiiti$
Epidemiológico, razão pela qual a PETROBRAS se comprometerá a apresentar os

12
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resultados obtidos que se refiram até o ano de 2014, que foram os quais conseguiu
resgatar. Além disso, os planos de monitoramento epidemiológico deverão ser
atualizados até 2017;

CONSIDERANDO que as partes que fímlam este TAC esclarecem que o Município
de Cachoeiras de Macacu não figura como beneficiário no presente TAC de
obrigações de fazer e, sobretudo, das obrigações referentes a novas medidas
reparatórias, mitigadoras e compensatória complementares. O motivo de Cachoeiras

de Macacu não ter sido contemplado no presente TAC é que o empreendimento que
seria construído no terütório de Cachoeiras de Macacu(a chamada "Barragem do
Guapiaçu") em deconênçia do COMPERJ, não o será mais implantado como medida
compensatória do empreendimento, sendo certo que o presente TAC estabeleceu a

obrigação da PETROBRAS de realizar estudos para o reforço hídrico da região. Caso

futuramente seja escohido e executado algum empreendimento com este objetivo de
reforço hídrico da região no Município de Cachoeims de Macaçu pelo Estado do Rio

de Janeiro, o MPRJ, no exercício de suas funções institucionais, diligenciará para
acompanhar e fiscalizar o processo de licenciamento ambiental do novo
empreendimento;

CONSIDERANDO o alimento de recolllimento de royalties e participações especiais
para a União, Estados e Municípios, deconente da partida da UPGN em 202] e do

crescimento económico associado a operação do empreendimento COMPERJ, em
especial para o Estado do Rio de Janeho;

CONSIDERANDO que a SMAS e o INCA são os órgãos ambientais legalmente
competentes do Estado do Rio de Janeiro para o licenciamento e para fiscalização do
empreendimento COMPERJ;

CONSIDERANDO que, após o ayuizamento da presente ACP, o MPRJ oficiou à

PETROBRAS para dar notícia do ajuizamento das ACPs e, em resposta, a
PETROBRAS, manifestou seu interesse em tentar celebrar TAC, o que foi aceito,
razão pela qual o MPRJ pleiteou ao juízo a suspensão do feito. A partir de
foram realizadas diversas reuniões entre MPRJ, PETROBRAS, SMAS e

culminaram na celebração do presente TAC que ora é submetido à
Judiciário;
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CONSIDERANDO o disposto no art. I', c/c art. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'
7 .347/85 ;

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos do Inquérito
Civil Público n. 239/2017;

CONSIDER.ANDO que "Zodoi fé/?z dlrefía ao meio amóíe/zfe eco/og ca/lze/z/e

equilibrado, beta de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida'',
entendido esse como Q "codunto de condições. leis, inFuências e interações de ordem

$tsica, química e biológica, que permite. abriga e rege a vida em todas as suas
jornas " (art. 225, caput, da CF/88 e art. 3', 1, da Lei n' 6938/8 1);

\*..-'

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a defesa e a
preservação do meio ambiente, para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que os art. I', incisa 1, art. 2', captar, art. 3', art. 4' e art. 5', inciso

1, e $6', da Lei 7.347/1985, dispõem que:

Art. I' Regem-Ée pelas dbposiçõa data Lei, sem prejuízo da anão
popular. :m ações de responsabilidade por dattos moral .e
pàtHmqnüs cau$ado$:(R.!i#iai;ão dada pela Lei n' 8.884, de
11.6.1994)
1- ao meio-ambiente;

An. 2' As anões prwistu hestu ,Lei serão: propostas no foro do
local onde ocorrer o. dano, ctXjo ;juízo teta competência..fi+nciotta!
para;processar ejutÉàr a causa.

.dr1. 3' .4 anão civil .podem. ler .pqr aá#elo a coizdeHação ew

dinheiro ou o cumPrtmentQ: de obrigação dç.fbzm ou não Jazer.
An. 4'Poderá ser;' ajlizddàlaçãb cautelar: pura os fins data Lei,
]bjetipaKdo, iRctüsi'Pe, ei?y+r. ü:: dano: ao meio ambieltte, ao
comumidor. à ordem urb,cutbtica ou;aps bens e direitos de
artbtico, wtéticó. histórico, tw'ístiço e
(Redução dado pala Lei n'::]0,257, de lO.
Art. 5' Têw legidúidadêbm'dpt'opôr: a tição
=autetar: (Redaçõo dada pela Lei n' :11:448, dê
1 - o Ministério Público; (Redaçãb dada pela Lei n' 1}.448, de

r .J

6 ;

2007)7

é )
4
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jõ' - Oi órgãos ,p@/íço Zegffimados paderãa fam doi

i/zrerasadas.'Cp81pro iüsq; de: :agüsíümeaía :de s ca d la s

adgências legais,. mediantecominações. que :terá e$cácia de tíMto
aecutho extrdudicial.

CONSIDERAINDO que, o MPRJ é, segundo disposições das Leis 7347/87, ans. I' e

5', e 8078/90, ans. 81, 82 e 91, legitimado à promoção de ação civil pública e
celebração de temia de ajustamento de conduta para a defesa coletiva dos direitos e

interesses meta individuais, ente eles os relativos à proteção do Meio Ambiente;

''''''\
RESOLVEM, com fundamento no disposto no a?"f. 5: parágPqÃo 6: da Z,ef /z.
7.34Z/85, celebrar TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, para põr fim à
ACP n' 9919-12.2018.819.0023, na comia que se segue.

lll-DASDISPOSICõES

DOOBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA(TAC) tem como objeto chegar a um acordo sobre a integralidade dos
pedidos feitos na ACP 9919-12.2018.819.0023 em tela, havendo o ajustamento de
conduta com aquelas obrigações as quais a Compromissária não cumpriu ainda ou são

por ideia do presente TAC alteradas.

Parágrafo primeiro - Além disso, são objeto do presente TAC os seguintes pedidos

(i) ACP 0009884-52.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n.' 95/2011)

Emissário terrestre e Submarino: pedidos 4.2.1, 4.2.2, 4.3. 1, 4.3 .2, 10;

(ii)

(üi)

ACP 0009859-39.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n.' 1 02/201 1)
de Transmissão: pedidos 4.3, 4.4.4, 4.4.5, 10.

ACP 0009869-83.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n.' 01/2013)

ULUB: pedidos: 4.2.3.a, 4.2.3b, 4.2.3c, 4.2.3d, lO.
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(iv) ACP 0009897-51.20 18.8.19.0023 (Inquérito Civil n' 106/2010) - Sistema
de Dutos e Temunais do COMPERJ: pedidos C.3f. C8, C9, C10, Cll,
C12, C14, C16, 10.

Parágrafo Segundo - O presente TAC põe üim e se traduz em temia final a todos os

pedidos da ACP 9919-12.2018.8.190023, bem como aos pedidos elencados no

parágrafo primeiro(anterior ao presente), o qual deverá ser devidamente homologado

por sentença judicial, que tramita perante a Justiça Estadual de ltaboraí, fazendo coisa

julgada material.

Parágrafo Terceiro -- As partes declaram estar cientes do julgamento dos recursos de
apelação interpostos nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5 107, em trâmite
perante o Juízo da 2' Vara Federal de ltaboraí/RJ, que deslocou a competência do
licenciamento ambiental do COMPERJ para o IBAMA. Declaram, ainda, estar cientes

de que foi deferida a suspensão de execução de sentença n' 20]3.02.01.006894-8,

movida pelo ERJ, determinando a suspensão dos efeitos da aludida decisão até o

trânsito em julgado da mesma ou do acórdão que julgou os recursos de apelação.

Finalmente, as partes declaram estar de acordo de que o presente TAC não trará

qualquer prquízo para a coletividade ou para o meio ambiente, nem inviabilizará ao

MPF e ao IBAMA o exercício de suas atribuições legais, na medida em que, caso haja

o deslocamento superveniente .da competência do órgão ambiental para licenciar os

empreendimentos em questão por força de decisão judicial üansitada em julgado,
vigorarão as condicionantes impostas pelo INEA e as obrigações previstas neste TAC

até que o IBAMA conceda nova licença com suas própüas condicionantes, além de
restarem preservadas as licenças que já estejam exauridas. Assim, o MPF e/ou o
IBAMA poderão, se assim entenderem conveniente, aderir total ou parcialmente aos
termos deste TAC, inclusive fiscalizando seu cumprimento, na hipótese de o ajuste
ainda estar vigente, eis que o presente instrumento regulariza as pendências ambientais

do empreendimento em relação aos fatos narrados na inicial, mantendo o IBAMA o
seu poder de autotutela e resguardada ao MPF a sua atribuição/legitimidade de
acompanhar e fiscaliza os licenciamentos ambientais em questão;

Parágrafo Quarto - Após a conclusão do Plano de Segurança Hídrica da Estado do

Rio de Janeim previsto no item 2 da cláusula segunda, que incluirá a avaliação aNê»a
das altemativas para abastecimento hídrico na região do CowpeÜ, caso hX'
consumação da implantação da Bagagem de Guapiaçu como melhor opção, com':à!&
devidas e prévias alterações no EIA/RIMA próprio considerando o teor do estudo

16
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referido no mencionado item 2, ou outra solução que fora apontada pelo Plano, o
Compram.issário Estado do Rio de Janeiro deverá elaborar o~ prometo, obra e
desapropriações, servindo dos recursos previstos na cláusula segunda, item 3, mmo
apoio à sua implementação. ' ' ' " ''

Parágrafo Quinto -- As partes declaram que o presente TAC está sendo celebrado

considerando que o COMPERJ terá futuramente em operação apenas a UPGN e a
ReHmaria(TREM 1), não sendo consideradas as demais Unidades inicialmente

previstas, tendo em vista o redimensionamento para menor do empreendimento.
'T

CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prquízo de outras obrigações previstas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão liçenciador, a PETROBRAS

compromete-se a promover as obrigações de fazer e de pagar abaixo especificadas e a

apresentar no bojo do pmcesso de licenciamento ambiental e nos autos da presente
ação civil pública ao MP e a este Juízo, o que segue, nos pmzas constantes do

Cronograma de Execução das Ações, que é o ANEXO 1, parte integrante do presente
instrumento.

1) A PETROBRAS se compromete a apresentar, em até 16(dezasseis) meses após a

aprovação do Tenno de Referência do ]NEA(o qual deverá contar com prévia
manifestação do MPRJ), Estudo Hídrico Complementar, em atendimento à

Deliberação CECA N' 6. 102, com vistas a avaliar altemativas de águas de reuso pam o

Comper}, devendo tal estudo abordar possíveis soluções para o suprimento de água
para todos os processos industriais do COMPERJ, inclusive para a UPGN e Trem l.
sendo ,certo que o estudo a ser apresentado deve prever e priorizar o reuso dos
efluentes nos processos industriais em que isto 6or possível.

2) A PETROBRAS se compromete a depositar, no prazo de 150 (cento e cinquenta)

dias contados da homologação do TAC, a importância de R$ 2.500.000,00 (dois
milhões e quinhentos mil reais) em conta específica a ser indicada pelo INCA ou pela
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e SustentabilidadeíRom

antecedência mínima de 35(trinta e cinco) dias, para que sda elaborado pelo Eltbç .,
Plano de Segurança Hídrica do Estado do Rio de Janeiro, a parta de sua Subsecretàià&

de Recursos Hídricos e Sustentabilidade da SEAS, que deverá contemplar capítuÍà?
específico acerca do abastecimento da região do Leste Fluminense, incluindo a

17
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avaliação da Bagagem de Guapiaçu e altemativas para abastecimento da região, com

regular análise das altemativas vocacionais e tecnológicas, visando à hdiçlaçao de uma

opção que atenda à demanda Hdrica esperada. O Temia de Referência a ser feito pelo

INEA/SEAS para tal plano deverá ser apresentado ao MPRJ, para 6lns de previa e

imprescindível consenso técnico antes de sua execução. Tal estudo deverá abordar
todos os itens da, conclusão da IT n' 239/2017 do BATE/MPRJ, inclusive sugerindo as

alterações necessárias no prometo inicial da Barragem do Guapiaçu, a fím de toma o

prometo viável do ponto de vista ambiental e social. No momento seguinte, o
Órgão

licenciados deverá observar a adequada avaliação dos impactos ambientais e sociais,

além da justa e prévia indenização pela desapropriação(quando for o casa)- Caso o
valor do estuda sda inferior à importância depositada, o recurso sobressalente será
utilizado em ações que aumentem a segwança Hdrica da estado do Rio de Janeiro.

3) A PETROBRAS se obriga a depositar no INEA ou na SMAS, em duas contas
específicas a serem indicadas pelo beneficiário e referendadas pela Secretária de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35(trinta e

cinco) dias, respectivamente, as importâncias remanescentes de: (i) R$ 98.642.130,83
(noventa e oito milhões, seiscentos e quarenta e dois mil, cento e cinta reais e oitenta e

três centavos), para atender à finalidade de término das obras de esgotamento sanitário

em ltabomí e Maricá, incluindo escapo adicional; e (ii) R$ 131-952,702,96 (cento e
trinta e um mihões, novecentos e cinquenta e dois mil, setecentos e dois reais e
noventa e seis centavos) para ações de execução do reforço hídrico da região (a ser
definido a partir do estudo do item 2 anterior, sendo certo que na hipótese de eventual

estudo apontar pela necessidade de implantação da Bagagem do Guapiaçu, a efetiva
intervenção somente será realizada pela ERJ, com os recursos apartados, após o
consenso técnico entre o INEA e o MPRJ ataca da proposta, sendo que ambos os

valores serão sempre depositados em 3(três) parcelas trimestrais iguais e sucessivas

contados da homologação do TAC, sendo a primeka parcela em 60 dias contados da

homologação do instrumento, em atendimento à condicionante 32 conforme relação

dada pela Deliberação CECA 6.01 9/2016'.

f Os valorw dbcrimitiados note item constam na memória de cáZctilo abafo, elaborada pela Pen'obra quÇ}Kao

possui enfeita jurídico libermório. os quais jorant obtidos twando ent consideração os valores efctivaiilejbK.
pagos pela Petrobi'w à Fwtdação Bio-Rio e os valora remanwcenles peltdeutes de pagamento, \gi\p
cumprimento às condicionantes 32 e 34. os valera pagos jazam apresattados pela .Petrobras por meio a\S
edratos bancários dos respectivos cottvênios. .4 SEIS/INCA, a quem cabia a ePürega de relatõiios da apticaçãa':?\.

dos recursos, poderá estabelecer processo regular de apuração, no qual se perquirirà, inclusive. a aplicação
dos ]'ecilrsos iá recebidos e sua correção, com a .Realidade, entre outras. de prestar as informações respectivas

8
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3.1) A título de atualização monetária dos valores acima referidos para esgotamento

sanitário e reforço hídrico, a PETROBRAS se compromete ainda a depositar, no prazo

de 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, nas mesmas contas

mencionadas acima (a serem indicadas pelo INEA ou pela SMAS e referendadas pela
Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência núnima de 35

-- trinta e cinco -- dias), a importância de R$ 30.753.172,38 (trinta milhões, setecentos

e cinquenta e três mil, cento e setenta e dois reais e trinta e oito centavos), que será
utilizada da seguinte maneira: (a) a importância de até R$ 13.744.020,00, para
gerenciamento das ações de execução do reforço hídrico da região; e(b) a importância

de até R$ 12.903.61 7,28, para o gerenciamento das obras de esgotamento sanitário.

' \

3.2) O saldo remanescente desta atualização monetária, que soma R$ 4.105.535,10

(quatro milhões, cento e cinco mil, quinhentos e trinta e cinco reais e dez centavos),

será depositado em 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, em conta

específica a ser indicada pelo INEA ou pela SMAS e referendada pela Secretária de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35(trinta e

cinco) dias, devendo ser utilizado como medida compen.satória, para fortalecimento
das ações de licenciamento e $scalização ambiental no COMPERJ.

ao MPRJ. nos termos deste TÀC. bem assim de esquadria\har. se jor o cwo. respoiuabilidadw por wattuais
in'egttlaridades. Não é óyeto do pl'ael\te TÁC .fbzw juízo de varar e atacar o cumPHttte !to dos coilvàlios
al\teHovMel\te$rnadas para a uecução das óbrw.
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4) A PETROBRAS poderá utilizar a outorga já existente do Rio Guandu(anualmente
destinada à Refinaria Duque de Caxias - REDUC), para íomecimento de água para a
UPGN e utilidades necessáüas à sua operação, enquanto não for possível o
fomecimento de água de reuso, que depende da conclusão do Estudo Hídrico

Complementar e da implementação da solução apontada pelo referido Estudo,
conforme item l anterior, desde que:

(i)

(ii)

haja prestação de contas periódica(trimestralmente) sobre o volume de água
utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ, a fim de que se possa
fiscalizar se não haverá utilização de água acima do volume pennitido na

outorga;
a utilização de água do Rio Guandu seja efetivamente provisória, até a

implementação da solução apontada pelo referido Estudo Hídrico
Complementar para o suprimento de água do COMPERJ, de maneira que,

nos prazos previstos neste estudo aprovado pelo órgão ambiental e pelo

MPRJ, hda a substituição de utilização de água do Rio Guandu

preferencialmente por água de reuso para o suprimento de água para os
processos industriais do COMPERJ que forem possíveis, prevendo o reuso
dos efluentes de todos os processos industriais e efluentes sanitários
possíveis;
sqa concedida pelo INCA a renovação da outorga do rio Saracuruna à
PETROBRAS pua sua utilização até dezembro de 2023 .

A licença de operação do COMPERJ somente será emitida após a
compmvação da utilização de 100% de água de reuso para o suprimento de

todos os processos industriais do COMPERJ, à exceção daqueles processos
que comprovadamente não possam usar água de reuso.

1.

(üi)

(iv)

5.1) No que concerne à Licença Prévia FE013990 (AVB000621) que autoriza a
localização do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro
(COMPERJ):

5.1.1) Em relação à condicionante 6.9 -- Apresentar o Prometo da estrada de ac&s$R.,

intima que ligará a área à RJ-116, no prazo de 30 (cinta) dias contados \aN\
homologação do TAC, em CD eletrõúco. '\q

5.1.2) Em relação à condicionante 6.16 -- Apresentar o Plano Logístico de
Transporte, contemplando o tranusporte de material e de pessoal
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minimização dos impactos a serem gerados no tráfego, no prazo de 30(trinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.3) Em relação à condicionante 6.17 - Apresentar o Inventário, incluindo registro

fotográfico, das vias principais, secundárias e marginais que foram utilizadas, no prazo
de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.4) Em relação à condicionante 6.20 -- Apresentar o estudo de projeções
populacionais apresentado no Anexo 2 da Parte ] -- Atendimento às Condições de

Validade da LP no Plano Básico Ambiental (PBA), no prazo de 30 (trinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrõúco.

5.1.5) Em relação à condicionante 7.4 -- Apresentar compamtivo de alterações do
prometo de tratamento de efluentes, em deconência do redimensionamento para menor

do COMPERJ, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da homologação do
TAC

5.1.6) Em relação à condicionante 7.9: (i) Apresentar o Estudo Regional de
Caracterização Hidrogeológica e Determinação de Fltuos de Água Subtenânea, já

realizado, em 30 dias, contados da homologação do TAC, em CD eletr6nico; (ii)
Realizar estudo de "Background geoquímico" complementando as infomiações dos
estudos hidrogeológicos já existentes na área de influência do COMPERJ a ser

apresentado no prazo de 24(ante e quatro) meses contados da homologação do TAC;
(iii) atualizm o Cenário Hidroquímico e Avaliação com base na Resolução CONAMA

420/2009, incluindo - se for o caso - a definição da solução mitigadora e/ou
compensatória de redução das concentrações das Substâncias Químicas de Literesse

(SQi) para a hipótese de ser identificada alteração na qualidade do aquífero, no prazo
de 24 (vinte e quatro) meses contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico;

(iv) considerar como condicionante da licença de operação a realização de
monitoramento analítico ao longo de dois ciclos hidrogeológicos, por 24 (vinte e
quatro) meses, considerando os resultados dos item.s (ii) e (iii).

-''''''\

5.1.7) Em relação à condicionante 7.11 -- (i) Apresentar ao MPRJ o
Canceitual de Terraplenagem e de Macro Drenagem (MD-6000.67-8000-1

001) e no Desenho (DE-6000.67-8000-182-HBQ-004) que contempla o
detalhado de áreas susceptíveis a inundações e áreas encharcadas: c$h as soluções
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propostas para a viabilização das construções e utilização da área, em 30 dias da

homologação do TAC, em CD eletrânico.

5.1.8) Em relação à condicionante 7.12 -- (i) Apresentar os estudos geológicos da

região (capítulo 4.2.3 do EIA/RIMA), no qual está anexo o mapa de erodibilidade da
Área de Influência Dieta(anexo 5 Erodibilidade AID); e levantamento geotécnico

do terreno que consta do Estudo Conceitual de Terraplenagem e de Macro Drenagem
(MD-6000.67-8000-1 13-HBQ-001) e desenhos DE- 6000.67-8000-114-HBQ-001 à

009, que contemplam as investigações geotécnicas citadas no referido Estudo, no

prazo de 30(tanta) dias contados da homologação do TAC.

5.1.9) Em relação à condicionante 8.1 - (i) Apresentar o Programa de
Monitoramento de Qualidade da Água no prazo de 30 (trinta) dias contados da
homologação do TAC, em CD eletrõnico; (ii) Apresentar os nlatórios dos
monitoramentos já realizadas até 2015, levando em consideração a fue de obras de

implantação da Unidade de Petroquímicos Básicos (UPB -- Inâaestrutura de
Urbanização), a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ e a Via de Acesso de

Equipamentos Especiais(UHOS), conforme determinado nas condicionantes 8.1 da
licença LP n' FE013990, 24 e 26 da licença LI n' IN021327, 37 e 40 da licença LI n'

FE014032, 7.3 da licença LP n' IN019084 e 5.16 da licença LP n' IN001543, e os
demais relatórios dos monitoramentos realizados com a retomada das obras em 2018,

no prazo de 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico;
(iii) oçeçutu nov medidas mitigadoras adicionais e medidas de recuperação

ambiental, caso sda necessário, para redução das concentrações das substâncias

mencionadas na Resolução CONAMA n' 357/2005 e/ou medidas compensatórias,
dentro da área intemluros do COMPERJ, sendo que estas ações deverão ser
consideradas como condicionantes da licença de operação ;

-......

5.1.10) Em relação à condicionante 8.3 -- Apresentar o Programa de Monitoramento

da Brota Aquática, os relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de
avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Brota Aquática já realizadosÍ'qe
acordo com a condicionante 23 da LI IN021327, em 30 dias da homologação do TAÇA.

em CD eleüâniço;(ii) Dar continuidade ao Progmma de Monitoramento da Bi(3t(\
Aquática e aos Relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de avaliaçãàN

dos parâmetros dos monitoramentos da Brota Aquática até a emissão da Licença de
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Operação da UPGN;(iii) Apresentar üimestralmente os relatórios, em CD eletrõúco,

a partir de 3 meses da homologação do TAC até o témiino do prazo de sua vigência.

5.1.11) Em relação à condicionante 8.4 - (i) Celebrar Temia de Compromisso de
Restauração Florestal -- TCRF com a INEA/SEAS, no prazo de 60(sessenta) dias
contados da assinatum do TAC, desde que o INEA já tenha:(i) infomiado à

PETROBRAS as áreas que foram quitadas, com termo de quitação;(ii) enviado a
minuta do TCRF antes da-celebração do presente insaumento, com pagamento em 2

(duas) parcelas, sendo a primeira em 60 (sessenta dias) após a homologação do TAC e

a segunda em março de 2020, monetizando pelo mecanismo financeiro as obrigações

não dadas por quitadas pela SEAS relativas à: (i) obrigação de restaurar 5.005,8' ha,
dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30.] da LP n' FE013990; às
condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.41 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e Cláusulas do TCA
celebrado com o IEF/RJ (anual INEA), Cláusula Segunda (Item 1), Cláusula Terceira

(itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) e Cláusula Quinta (Item l)

do licenciamento ambienta] do COMPERJ que conceme às medidas necessárias à

execução do programa de Restauração, bem como às obrigações relacionadas à
condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 constantes do Termo de Referência -- TR,

criado pela Portaria INEA n' 43/2009, no qual será estabelecido mecanismo õmanceiro

de contribuição aos serviços ecossistêmicos, relativo ao quantitativo de áreas em
hectares que não for dado como quitado pelo INCA, mediante depósito na conta do
TCRF, nos prazos a serem estabelecidos no TCRF; (ii) condicionantes 30, 3 1, 32 e 33

da LI N' 0016106 (LI Estrada de Acesso Principal); (iii) condicionantes 30, 31 , 32, 33,

34e 35 da LI N' IN020319 (LI UHOS); (iv) condicionantes lO, 1 1, 12, 13, 14, 15, 16 e
17daL[ N' ]N023703 e e condicionantes 3, 4,e 5 da Averbação 001

(v) condicionantes 38, 39, 40, 41, 42 e 43 da LI N' IN02412
condicionantes 37, 38, 39, 40 e 41 da LI N' IN024202
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(vii)condicionante 25, 26, 27, 28 e 29 da LAS N' IN025668 (LAS INOX); (viii)
condicionante 5.2 da Licença Prévia IN001543 (Estrada de Acesso Principal); (ix)
condicionantes 13, 14 e 15 da LI N' IN024123 (LT 345 kV) ou a que vier a substituí-

la; (x) Cap. 8.6 do Plano Básico Ambiental da Urbanização e da UPB.

5.1.11.1) Para que seja viabilizado o cumprimento do parágrafo quarto da cláusula
terceira, que autoriza a SEAS/INCA a utilizar 10% (dez por cento) dos valores do
TCRF a ser celebrado em razão da cláusula 5.1.11 supra com a Hmalidade de
planejamento, implementação e monitoramento necessários para ações decorrentes do

TCRF, será estabelecido no instrumento que, quando do depósito no âmbito do
mecmismo ãnaceiro, este valor já sda separado pma tal finalidade. Com efeito, será
realizado um depósito específico no Fundo Mata At]ântica da importância de ] 0% para

atendimento dessa Êmalidade, em 60(sessenta) dias após a homologação do TAC. Tal
valor será subbaído da importância total do TCRF

5.1.11.2) De forma adicional às condicionantes elencadas no item anterior, as quais

serão quitadas com o depósito da monetização constante do TCRF a ser celebrado com

a INEA/SMAS, a PETROBRAS se obriga, como medida compensatória adicional,
independente do licenciamento ambiental e originada a partir deste TAC, a:(i) Plantar
e monitoras 400 hectares no intramwos do COMPERJ na margem do rio Macacu,
sendo 170 hectues em APP, até 30/12/2021; (ii) Executar ações pma promover a
condução da regenemção natural em área de estágio médio de até 100 hectares no
intramuros do COMPERJ até 30/12/2021; (iii) Plantar e monitorar 60 hectares de áreas

estratégicas para a fomiação de corredores na bacia Guapi-Macacu, além de manter os

100 hectares já plantados, por meio do prometo de Responsabilidade Social Guapiaçu
Grande Vida, até o prazo de 30/12/2021 .

5.1.12) Em relação à condicionante 8.5 -- Apresentar o Plano de Monitoramento da

Biota Terrestre, os relatórios de acompalüamento já realizados no prazo de 30
homologação do TAC em CD eletrânico e dar continuidade ao Plano

Monitoramento da Brota Terrestre no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco)
contados da homologação do TAC.

5.1.13) Em relação à condicionante 8.6 -- Apresentar o Programa de monitoramento

da evolução demográfica e das demandas de serviços públicos na região do entomo do
COMPERJ, bem como os boletins elaborados sobre os dados dos municípios e
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apresentar estudo de evolução demográfica da Área Diretamente Afetada
atualizado até 2017, até 30/06/2021, em CD eleüõnico.

ADA,

5.1.14) Em relação .às condicionantes 8.7 e 10 - Apresentar a relação de participantes
do programa de qualificação profissional voltado à população da região do entomo do

Complexo, visando a maximizar a participação de mão-de-obra local a ser utilizada no

empreendimento e nas oportunidades que surgirem na região, no prazo de 90 rnaventa\
dias, contados da homologação do TAC em CD eletrõnico. ~"- --'''

..5.1.15) Em. relação à condicionante 8.9 -- Apresentar os 42 (quarenta e dois)
relatórios relativos ao Programa de Comunicação Social, incluindo subprograma de
Ações Sociais Integradas que contemple medidas de integração do empreendimento

com as comun dados no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da homologação do

5.1.1'7) Em relação à Condicionante ll -- (i) Apresentar os relatórios do Plano de

nitoramento Epidemiológico realizado até 2014, na prazo de 60(sessenh) dias da

homologação do TAC, em CD eletrõnico, com a identiHlcação íomial de autoria pela
Instituição contratada (FK)CRUZ/ENSP);(ii) Atualizar o Plano de Monitoramento
Epidemiológico até o ano de 2017, até 30/06/202 1.

5.1.18) Em relação à condicionante 12 - Apresentar os produtos gerados do
Programa de Valorização Cultural, contemplando:(i) livro com os resultados da
pesquisa sobre o Património Cultura do Leste Fluminense;(ii) Relatório Final do
Programa de Capacitação em educação Patrimonial e arqueologia do Vale do Macacu:

(iii) Documento de aprovação pe]o instituto Estadual do Património Cultural - Inepac
do Prajeto Executivo de Consolidação das Ruínas do Convento São Boaventura, no
prazo de 90 (noventa) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

'\

S.1.19) Em relação à condicionante 13 - Apresentar o
Urbanização, referente ao Plano de Monitoramento da

Demandas por serviços públicos na ADA, bem como os resultados

de 60(sessenta) dias da homologação do TAC em CD eleüânico.

5.1.20) Em relação à condicionante 13.4 --
1.000.000,00 (um milhão de reais) em conta

fortalecimento das atividades de fiscalização e licenciamento do

25
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ltaboraí, cuja libemção ao Município será realizada apenas com a prévia concordância

do Compromitente MPRJ, mediante apresentação de prévio prometo e com prestação de

contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 120(cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC.

5.1.21) Em relação à condicionante 14 -- Apresentar o conbato com o SENTI para

prestação de serviços técnicos especializados para realização de eventos de
sensibilização e capaçitação para habilitação de empresas para prestação de serviços

de gestão de resíduos sólidos e fomecimento de areia, em atendimento a parceria
institucional tendo em vista a inovação tecnológica pró-ambiental(Tecnologias

Limpas) com foco nas micro e pequenas empresas, no prazo de 30 (cinta) dias da
homologação do TAC em CD eletrânico.

k.

5.1.22) Em relação à condicionante 15 -- Apresentar os relatórios, o convênio, as
fotos e dados da operação da Rede Hidrometeorológica contendo estações

pluviométricas, fluviomét:ricas e meteorológicas, no prazo de 30(trinta) dias da
homologação do TAC em CD eletrõnico.

5.1.26) Em relação à condicionante 24 - Apresentar os relatórios nos quais constem

as ações de apoio aos hortos existentes na área de influência do COMPERJ, para a

produção de mudas destinadas aos prqetos de recomposição vegetal, em 90(noventa)
dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.27) Em relação à condicionante 27 - Apresentar ao MPRJ as Autorizações e
Outorga obtidas até o momento relacionadas à captação de água, no prazo de
atendimento de 30(trinta) dias contados a partir da homologação do TAC, em CD
eietrânico.

5.1.28) Em relação à condicionante 28 - Apresentar o Prometo Executivo do sistema

de drenagem, que foi aprovado pelo órgão ambiental contemplando todas as
intervenções de drenagem necessárias, no prazo de 30(trinta) dias da homologação do
TAC, em CD eletrânico. \\

5.1.30) Em relação à condicionante 30.2 - Apresentar comprovantes de pagamenijq)«
carta e publicação no DOERJ do TC do Parque Águas, no prazo de 30(trinta) diàk19

contados da homologação do TAC.

C
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5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 - Apresentar Estudo de Vazão Ecológica,

em até 500(quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrõniêo.

5.2.1) Em relação à condicionante 5 - Realizar e apresentar revisão da Análise de
Riscos (Trem l e UPGN), no prazo de 600 (seiscentos) dias contados da homologação

do TAC; e Plano de Resposta a Emergência do COMPERJ atualizado, da fase de
implantação, este no prazo de 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC,
ambos em CD eletrânico.

5.2.2) Em relação às condicionantes 13, 14, 16 e 26: (i) 14 - Manter atualizado o

Plano de Ação de Emergência -- PAE, revirando-o no máximo a cada 900(novecentos)

dias, e encaminhando cópia ao INEA sempw que houver mudança signiãcativa,

principalmente na coordenação da Equipe de Emergência e nos telefones de contato;

(ii) 16 - Remeter relatório que evidencia que dotou a Unidade com recursos que

pemiitam a inspeção periódica dos tanques, tubulação, acessórios e equipamentos,

bem como a supervisão e o controle permanente das condições

de 60 (sessenta) dias antes do início da operação da

avaliação quanto à dimensão do grupo de

respostas às emergências, e

para atender satisfatoriamente à
homologação do TAC.

5.2.3) Em relação à condicionante 17
efluentes líquidos industriais e sanitãnos
efluentes, sempre que possível;(ii) esclarecer,
efluente anal e se as mudanças que oconeram,

Tratamento de Despejos Industriais(ETDI)

cargas de constituintes dos

apresentada no EIA do
ou não, 60 (sessenta) dias

5.2.5) Em relação à condicionante

(sessenta) dias contados da 27
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o momento pam ãns de construção de sistemas de esgotamento sanitá].io em ltaboraí e

Maricá, bem assim apresentar os convénios celebrados com a SEAS e a Fundação Bio-
Rio

5.2.5.1) Eventual saldo de recursos decorrente de valores previstos na unificação das

condicionantes 32 e 34 e ainda não utilizados deverão ser depositados em conta a ser

indicada pelo INEA, na fomla do item 3 da cláusula segunda.

11E9140S2) para

g do Rio de
çlD, anel

segurança

5.3.1) Em relação à condicionante 13 -- Apresentar o Projeto Executivo de
Urbanização licenciado pelo INCA, no prazo de 60(sessenta) dias contados da
homologação do TAC, em CD eletrânico.

5.3.2) Em relação à condicionante ]9

Gerenciamento de Efluentes, reportado no
contados da homologação do TAC.

- Apresenta Manifestos e Plano de

PGA, no prazo de 60 (sessenta) dias

'=.

H
à
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(quinhentos) dias contados da homologação do TAC, que comprove o cumprimento da
obrigação;

5.3.6) Em relação à condicionante 31 -- Apresenta a atualização do plano do
acompanhamento epidemiológico e sanitário no estabelecimento da correlação entre os
impactos gerados pelo COMPERJ com os possíveis incrementou e/ou decréscimos das
doenças pré-existentes, até 30/06/2021, em CD eleh6nico .

5.3.7) Em relação à condicionante 32 - (i) Apresentar a atualização do plano de
monitoramento da evolução demográfica e das demandas de serviços públicos na
região do COMPERJ (apresentado do 21' relatório do PGA), de acordo com o Censo
Demográfico de 2010, do IBGE, que contemple os seguintes upectos: considere a

nlatalidade, mortalidade por causas, nupcialidade e a mobilidade espacial da população :

(ii) 32. 1- Uma matriz "DE PARA", uo caso da população residente na AID; (iii) 32.2-
Taxas de Imigração; (iv) 32.3- Com base M PEA fomial, calcular, também, a
pendularidade, podendo utiliza a Ralé e RAls Migra do Ministério do Trabaho, para

cruzamento das infomiações;(v) 32.4- Seletividade migratória para a população total

residente e pam a PEA, considerando a escolaridade, rendimento e ocupações, no
prazo de 300(trezentos) dias contados da homologação do TAC em CD eletrõnico;

(vi) Apresentar os relatórios do Plano de Monitoramento da Evolução Demográfica e
das Demandas de Serviços Públicos na Região do COMPERJ, a identiãcação fomial

de autoria pela instituição conüatada(UFF), pam garantir a autenticidade da origem do

texto, a ser comprovada documentalmente em 60(sessenta) dias contados da
homologação do TAC em CD eletrânico...''''''\

5.3.8) Em relação à condicionante 45 - (i) Apresentar os produtos gerados do

Programa de Valorização Cultwal, contemplando, dentre outros: (i) livro com os
resultados da pesquisa sobre o Património Cultura do Leste Fluminense;(ii) Relatório

Final do Programa de Capacitação em educação Paüimonial e arqueologia do Vale do

Macacu;(iii) Documento de aprovação pe]o ]nepac do Projeto Executivo de

Consolidação das Ruínas do Convento São Boaventura, no prazo de 90(noventa) dias
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5.4.1) Em relação à condicionante 5: (i) 5.1- Comprova, por meio de relatórios do
PGA, a elaboração e execução do Prometo de remoção de vegetação; (ii) Apresentar o

prometo executivo da rodovia que pemüta o deslocamento da fauna ao longo dos seus
trechos, no prazo de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC, em CD
ele&õnico.

5.4.2) Em relação à condicionante 6.7: (i) Apresentar o cronograma de
desapropriacpes que se fizeram necessárias â implantaqlo da rodovia;(ii) apresentar
planilha com todas as desapropriações feitas, se foram consensuais ou judiciais, quais
os valores pagos nos imóveis e se houve divergência entre o valor avaliado pela
PETROBRAS e o utilizado pelo Juízo nos casos judiciais, no prazo de 3Q0 (trezentos)
dias contados da homologação do TAC, em CD eletr6niço.

5.5} Licenu de Instalação IN016106 para as ob.ras de......!malantaeão da estrada

principal de acesso com 7.8 km de extensão, iaterlieando o complexo

Petroquímico a BR-493;

5.5.2) Em relação à condicionante 17 - Combater os processos erosivos dos atenos e

da coleta e condução de águas superficiais, de comia a evita os processos erosivos nos
taludes de aterro e nas encostas adjacentes, evitando-se, com isso, o carreamento de

partículas sólidas para o corpo receptor;

5.5.7) Em relação à condicionante 33 - Apresentar ao MPRJ os relatórios do Plano
de Supressão da Vegetação enviados ao INCA, no prazo de 90(noventa) dias contados

da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.5.8) Em relação à condicionante 34 - Apresentar comprovação no prazo de 30
(trinta) diw após a homologação do TAC, em CD eletrõnico, de conüatação de
proHlssional habilitado pua supervisionar trabahos de supressão de vegetação .

84 aprovando a concepção e localizaêãdD4ra as obras

çp1l ç;;yn rçgQpç80, e de pnl çitrêdg de 2Q Xu
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5.6.1) Apresentar relatório técnico sobre a integridade dos sistemas de drenagem

implantados e sobre Hastes necessários à melhoria da drenagem, bem como indicar as

soluções de revestimento da Estrada UHOS, no trecho localizado no município de São
Gonçalo, considerando os diferentes fluxos de veículos e a qualidade de vida da

população do entomo, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias contados da vistoria no

local autorizada previamente pelo Batalhão de Policia Militar responsável pela área;

5.6.2) Implementar as ações de melhoria constantes do relatório técnico da UHOS

citado no item anterior, no prazo de até 500(quinhentos) dias contados da data da
aprovação do relatório pelo GATE, sem prquízo da eventual necessidade de licença

ambiental, comprovando e evidenciando sua realização, por meio de registro
fotográâco, desde que seja autorizada a execução das ações no local pelo Batahão de

Policia Militar responsável pela área, que deverá garantir a segurança para execução
dos serviços; Caso não sda possível executar as ações de melhoria constante do
relatório técnico denso do prazo de vigência do TAC, por questões de segurança

pública, esta obrigação deveu ser repactuada entre MPRJ e PE'lROBRAS, sendo
acordada nova obrigação com a finalidade e valor semelhantes;

,''''''''\:

5.6.3) Efetuar a transferência não onerosa ao Município de São Gonçalo da acessão na

propriedade do imóvel de São Gonçalo consistente em prédio denominado Centro de
Integração, onde era realizada a capacitação laboral, cujo custo de construção foi de

cerca de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), como medida compensatória pela
não destruição da Estrada USOS, no prazo de 260(duzentos e sessenta) dias contados

da homologação do TAC, competindo às Pastas e às entidades de Segurança Pública

cinquenta mil reais) quais sdanl: "ll.l) Colaborar financeiramente com o poder público municipal, na
elaboração e execução do Plano Municipal de Mobilidade Urbana, integrado aos planos diretores dos Municípios

de (-.) São Gonçalo (-.) mediante o depósito em conta judicial npecinica do valor de R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais) pam o Município de São Gonçalo"; "11 .2) Colaborar financeiramente com o poder público
municipal, na elaboração e execução do Plano de Habitação dos Mwicípios de (-.) São Gançalo (-.) mediante o

depósito do valor de RS 250.000.00(duzentos e cinquenta mil mais) pam o Município de São GonçaloÍ:'q1 1 .3)

Apoiar ümanceiramente com o poder público municipal, na elaboração e execução do Pleno Muniqjp& de
Saneamento Básico (PMSBs) dos Municipais de (...) São Gonçalo, mediante depósito em cona jkdWal

especifica da importância pam São Gonçalo de R$ 10.000.000,00" \ Nh



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TU'Ilha COLETIVA DO
NÚCLEOITABORAÍ

do Poder Público (e não à Compromissária) assegurar questões relativas à segurança

pública. O prédio deverá ser entregue confomie relatório fotográfico e descritivo em
anexo, em especial quanto às regulwes condições operacionais dos elevadores, do

gerador e do sistema de incêndio e, em relação à ETE, em condição funcional.

5.6.4) Apoiar financeiramente a SEAS com a importância de R$ 1.000.000,00 (um
milhão de reais), mediante depósito em conta a ser indicada pelo beneficiário com

antecedência mínima de 35 (cinta e cinco) dias, no prazo de 120 (cento e vinte) dias

contados da homologação do TAC, para que seja elaborado pela SMAS/INCA estudo
de controle de cheias da Bacia Hidrográfica do Rio Alcântara, de acordo com o Temia
de Referência a ser elaborado pelo INEA, mediante consenso técnico com MPRJ;

'q,..,/

5:!}.11:içegçB dç instalação IN020319 .D 1. realizar obras de dragagem de um
ç 11 de...acesse= e bacia de evolução, construção de DÍer de ..8tr c ção, retroárea e

via de acesso de cargas especiais, con! supressão de vegetação nativa em 5,4 ha de

!!QEe$!4QubróHHa densa em estáeiQiniciêldg$uç suão e l,Q.bKdeveaet8ção típica

dg..H4Bg!!ez41.eilltDlantação do Plano de Resgate. Salvamento e Monitoramento
d 1l uaa Terrestre;

5.7.1) Comprovar o cumprimento do TCCA n' l0/2012, no que tange à
responsabilidade da PETROBRAS de depositar o valor estipulada no documento,

correspondente ao licenciamento ambiental do Píer e da Via Especial de Acesso pua
Transporte dos Grandes Equipamentos do COMPERJ(Via USOS), quitado em
maio/2013, o que deve ser feito no prazo de 60 (sessenta) dias contados da
homologação do TAC, por meio da apresentação de arquivos em CD eletrõnico. '--...

S.7.2) Em relação às condicionantes 21 e 23 - Apresentar relatórios íotográ6lcos, que
comprovem que implantou dispositivos de proteção aos pedestres e sinalização para
veículos, de modo a minimizar o risco de ocorrência de acidentes durante a realização

das obras futuras; no prazo de 60(sessenta) dias contados do início das obras ftlturas;

5:Z:É..g.5.Z,2} Em relação às condicionantes 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48Í'49,

52, 53, 54, 58, 59, 60 e 61: Comprovar o atendimento das condicionantes por mei(\&b
Relatório Consolidado relativo ao Plano de Salvamento, Resgate e Monitoramento @N

fauna tenestre, no prazo de 30 (trinta) dias contados da homologação do TAC. ]\9

32
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5.10) Quanto RO Risco Ambiental: (i) promover a revisão do Estudo de Análise de

Risco(EAR), para a Reânaria Trem le a UPGN, em relação à prevenção de acidentes

operacionais para avaliar tanto a implementação quanto a operação do COMPERJ no

que se refere aos perigos envolvendo a operação com produtos perigosos(químicos

tóxicos, inflamáveis ou explosivos), em confomlidade com a Resolução CONAMA n.
0] , de 23 de janeiro de 1986, a Resolução CONAMA n. 237, de 19 de dezembro de

1997(art. I', 111), tanto pam a comunidade do entomo, quanto pam o meio ambiente,
incluindo o dimensionamento dos possíveis impactos das unidades componentes do

empreendimento aos ecossistemas existentes e incremento nos planos de emergência,

no prazo de 600 (seiscentos) dias, contados da homologação do TAC; (ii) promover e
executar Planos de Ação de Emergência contendo: dados dos programas intemos de

treinamento e simulações pam controle de acidentes ambientais, a constituição ou

composição das equipes, as atribuições de cada equipe, de seu líder e do coordenador,

as ações em caso de vazamento, evacuação, atendimento a acidentados; ações de

caráter extemo: os sistemas de comunicação e sistemas altemativos de energia, o tipo

de treinamento e periodicidade, o apoio prestado por outras empresas e a existência e

divulgação dos mapas com as rotas de hga e os pontos de enconüo definidos, quando

da operação da UPGN;(iii) comprovar por meio de relatóão fotográfico que foi
disponibilizado kit de mitigação e contenção de possíveis vazamentos pua a via de

acesso ao COMPERJ(Estrada Convento) para Brigada Militar, sendo que essa estrada

intercepta corpos hídricos de grande importância pua a região, como os rios Caceribu

e o Macacu, no prazo de 60(sessenta) dias, contados da homologação do TAC.

5.11) Executar as seguintes novas medidas reparatórias, mitigadoras e
comp.ensatórias complementares, seja em razão do entendimento do MP pela
necessidade de Hixacão de medidas adicionais nas licenças iá referidas pelo INCA,
seta pelo descumPrímento das várias condicionantes aye iá perdera !!=aobie :

5.11.2) Quanto à alteração da qualidade do a: Implantar, no prazo de 150 (cento e

cinquenta) dias contados da homologação do TAC, as principais recomendações

propostas na reavaliação da Avaliação Ambiental Estratégica - AAE(Cenário.de
Sustentabilidade), a saber:(i) Dar continuidade ao monitoramento da qualidade do \ii ç

parâmetros meteorológicos;(ii) Implantar monitoramento contínua de emissões Wi\.
fontes fixas;(iii) Priorizar a utilização do gás natural como combustível para reduçâÜ.\
das emissões das diversas fontes; (iv) Revirar Projeto de Sistema de Detecção e '«
Controle de Vazamentos desde o início da operação das atividades do COMPERJ para

33
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redução das emissões fugitivas; e (v) Elaborar Plano de Emergência para Episódios
Críticos de Poluição do Ar até a obtenção da Licença de Operação da UPGN,

conforme estabelecido na Resolução CONAMA n. 49 1/1 8, para a região.

5.11.5) Em relação ao dano decorrente do crescimento urbano desordenado: apresentar

estudo de evolução demográÊiça atualizado da Área Diretamente Afetada -- ADA,
atualizado até 2017, respeitado o temia Êmal de 30/06/2021, em CD eletrõnico.

10) A PETROBRAS se compromete, em OBRIGAÇÃO DE DAR, a pagar
indenizações às pessoas da comunidade local de Sambaetiba, ltaboraí, eventual,
dirçta ou indiretamente atingidas pelos danes ambientais, uibanístiços e à saúde
causados em razão do abalo e dos danos estruturais nas casas por força do fluxo
intenso de veículos pesados nas ruas suportado pelos moradores antes da construção da

Estrada de Acesso ao COMPERJ, o que será definido em posterior fase de liquidação,

na fomla do art. 97 da Lei n. 8.078/90, limitando-se à área delimitada no anexo ao
presente instrumento, incluindo-se, além da área delimitada no mapa em anexo,
também os três seguintes moradores: (i) Sr. Catalino José Nunes, (ii) Sra. Ângela

Mana Venâncio Peixoto; e (iii) Sm. Marly Mana da Concepção, sendo que os
interessados e os três moradores nominados poderão ajuizar as respectivas liquidações,

na forma do art. 97 da Lei n. 8.078/90. OBS.: O Mapa segue em anexo.

11) A PETROBRAS se compromete a promover OBRIGAÇÃO DE FAZER
consistente em executar as seguintes novas medidas reparatórias, mitigadoras e
compensatórias complementares,

13 dainicial

11.1) Colaborar financeiramente com o poder público municipal, na elaboração e
execução do Plano Municipal de Mobilidade Urbana, integrado aos planos diretores

dos Municípios de ltaboraí e São Gonçalo, em cumprimento do art. 41, $ 2', do
Estatuto da Cidade e do art. 24 da Política Nacional de Mobilidade Urbana.

depósito em duas contas correntes específicas vinculadas ao Juízo, num valor

R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil de reais), sendo que R$ 1

(um milhão de reais) será destinado ao Município de ltaboraí e RS
(quinhentos mil reais), ao Município de São Gonçalo, a ser realizado no prazo de 150
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(cento e cinquenta) dias contados da homologação do TAC, sendo que a liberação das

respectivas quantias aos Municípios beneficiários será realizada apenas com a prévia

concordância dos Compromitentes MPRJ e SEAS, mediante apresentação pelos
beneficiários de prévio prometo para cada etapa do plano, com prestação de contas
durante e após a utilização do valor;

11.2) Colaborar financeiramente com o poder público municipal, na elaboração e
execução do Plano de Habitação dos Municípios de ltaboraí e São Gonçalo,

considerando a execução de programas de regularização ftlndiária para as Áreas ou
Zonas de Especial Interesse Social(AEIS ou ZEISyo, identiãcação de conflitos de

ocupações ou tendênçim à ocupação em áreas de risco, protegidas ou com âagilidade
ambiental, mediante o depósito do valor de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil

reais), sendo R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para o Município de ltaboraí e RS

250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) para o Município de São Gonçalo, em

duas contas correntes específicas vinculada a este Jtüzo, e a liberação das respectivas

quantias aos Municípios beneãciários será realizada apenas com a prévia concordância

dos Compromitentes MPRJ e SMAS, mediante apresentação de préüo projeto para

cada etapa do plana e com prestação de contas durante e após a utilização do valor, no
prazo de 150 (cento e cinquenta) dias contados da homologação do TAC;

.,'''b

11.3) Apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200(duzentos)

dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos Planos

Municipais de Saneamento Básico(PMSBs) dos Municípios de ltaboraí e São
Gonçalo, mediante depósito em duas contas judiciais específicas da importância total

de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para ltaboraí R$

60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) e para São Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dez

milhões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais
de Saneamento Básico ou nos TACs sobre saneamento básico 6imlados com o MPRJ.

sendo certo que a liberação das respectivas quantias aos Municípios beneficiários será

realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e
INEA7SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para cada etapa do plano e çom

prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao valor..do

Município de São Gonçalo, o projeto a ser contemplado será indicado pelo respons4ç\l

pelo Programa de Saneamento .A.mbiental dos Municípios do Entorno da Baía VRN'

I' Pam municípios que ainda não possuem a de6nição d© ANIS au ZEIS, estas devem ser delimitadas para'q
consequente regularização fundiária, tendo como pKccito as diretlizes do Ministério du Cidades.

"/>
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Guanabara (PIAM), mediante justiãcativa que demomüe o benefício ambiental para a

população residente no entomo da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a
jugo do Município;

11.4) Em substituição aos pedidos 1 1.3 e 11.4 da petição inicial, em deçorrência de

solicitação do MPRJ, a PETROBRAS irá apoiar Êmanceiramente o Município de
ltaboraí na realização dos Projetos Socioambientais no valor total de R$ 8.000.000,00

(oito milhões de reais) a ser depositado em conta judicial específica, cuja liberação ao

Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância do

Compromitente MPRJ e SEAS/INEA, mediante apresentação de prévio prometo e com
prestação de contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias contados da homologação do TAC;

\--:

11.5) Apoiar financeiramente a SEAS no valor total de R$ 3.000.000,00 (três milhões

de reais) para viabilizar o apoio técnico e financeiro para elaboração e execução do

PET-Leste'' ou ouro prometo que tenha o mesmo escapo de mitigar os impactos da
expansão regional urbana, a ser depositado em conta judicial específica, cuja liberação

à SEAS beneficiária será realizada apenas com a prévia concordância do
Compromitente MPRJ, mediante apresentação de prévio projeto e çom prestação de

contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 180(cento e oitenta) dias
contados da homologação do TAC;

11.6) Depositar, no prazo de 200 (duzentos) dias contados da homologação do TAC,

em contajudicial, o valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), que será libemdo
mediante solicitação do Departamento de Recursos Minerais do Estado do Rio de
Janeiro - DRM e/ou SEAS, com a cbncordâncía do MPRJ, mediante apresentação de

prévio prometo e com prestaçga dç contas durante e após a utilização do valor, com
escapo de viabilizar obras de recuperação do prédio do DRM(situado na R:ua

Marechal Deodoro, 351, Centro, Niterói) para que seja possível acomodar o Comando
de Polícia Ambiental(CPAM) do Estado do Rio de Janeiro, com a finalidade de
contribuir com a segurança pública e ambiental da região do entorno do COMPERJ.

u O Plano dc Esüuturação Territorial do Leste Fluminense(PET-LES'l'E) visa à elaboração de um Plano
Regional com a 6malidade dc promover o desenvolvimento ngional, atuando de forma preventiva,
íaendo a concertação social entre empreendedons, Q território, ü população e os poderes locais,

planeamento urbano integrado de 15 municípios localizados no entomo do Compeij: ltaboraí(sede
empreendimento), São Gonçalo, Niter6i, Maricá, Guapimirim, Cachoeiras de Macacu, Maré, Tanguá,
Bonito, Silvo Jardim, Casimim de Abriu, Teresópolis, Amnuma, Saquawma e Nova Friburgo.



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NúCLEOITABORAÍ

Dessa fonna, em sendo o ERJ beneÊiciálio, a obrigação

PETROBRAS se exaure com o depósito da citada quantia.

da Compromissária

6.1) Compete ao INEA e ao MPRJ o acompanhamento e fiscalização de todas as ações

e obrigações da Compromissária PETROBRAS assumidas no presente TAC.

:'\ 6.2) A PETROBRAS depositara o valor de R$ 1.740.000,00 (um mihão, setecentos e

quarenta mil reais), em até 60(sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar

a conüatação de auditoria externa independente a ser conüatada pelo ERJ, por meia de

depósito em conta específica a ser indicada, com antecedência mínima de 35(trinta e
cinco) dias, pelo INEA ou pela SEAS e referendada pela Secretária de Estado do
Ambiente e Sustentabilidade. A auditoria independente terá como fim exclusivo a
avaliação do cumprimento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório

de auditoria no prazo de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser
entregue imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, PETROBRAS e MPRJ.

6.2.1) A auditoria independente deverá acompanhar as ações de cumprimento das
medidas mitigatórias e compensatórias e de todas as demais obrigações assumidas no

presente TAC pelo empreendedor, mediante a adoção, ao menos, das seguintes

medidas:(i) A fiscalização não pode se limitar à simples leitura e aceitação dos
relatórios das obrigações específicas decorrentes do TAC apresentados e elaborados
unilateralmente pelo empreendedor;(ii) Deverá ser promovida avaliação crítica das

informações e documentação fomeçídas pela PETROBRAS, por meio de relatórios
elaborados por sua equipe técnica; (iii) Deverá realizar vistorias f/z /oco para apurar o
devido cumprimento de cada uma das obrigações do TAC, devendo estas vistorias

serem levadas em conta na confecção dos relatórios a que alude o item anterior(exceto
quando a obrigação se restringir à apresentação de documentos);(iv) A cada
documento relativo ao cumprimento da respectiva obrigação protocolado pela
PETROBRAS, deverá ser realizada vistoria, se üor o caso, com registros fotográficos,

e elaborado um parecer técnico esclarecendo se as informações prestadas no respeite\p

documento condizem com a realidade do campo, se são suficientes e eficientes. bXN ,

serviços serão exclusivamente para acompanhamento das obrigações de TAC. 'l\&

''''\
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6.2.2) Sem prduízo das ações a cargo da auditoria independente, o INEA se obriga a

fiscalizar diretamente o cumprimento das condicionantes das hcençu ambientais do

COMPERJ contempladas no presente TAC, devendo:(i) Semestralmente, realizar
vistorias ín /oco e elaborar relatórios técnicos çom avaliação crítica das infomiações e

documentação fomecidas pela PETROBRAS e dos relatórios apresentados pela

auditoria independente;(ii) Os relatórios apresentados pela auditoria independente na
fomla do item 6.2 da presente cláusula e os relatórios produzidos pelo INEA indicados

no item(i) anterior deverão ser publicados no sítio eletrânico do INCA de modo a
garantir transparência para a sociedade das ações realizadas pelo empreendedor; (iii)
Caso a PETROBRAS descumpra alguma condicionante das licenças, o INEA, no

regular emprego de seu poder de polícia, deverá adotar as medidas legais cabíveis para

sancionar e compelir o empreendedor a cumpri-la.

:::..a

6.3) O INCA se compromete a realiza o gerenciamento das obras de esgotamento

sanitário e reforço hídrico com os recursos disponibilizados no item 3.1 da cláusula

segunda, bem como a realizar a fiscalização ambiental de todo o empreendimento e

ações decorrentes desse TAC com os valores previstos no item 3.2 da cláusula

segunda;

6.4) As obrigações acordadas no âmbito do presente TAC são considemdas

automaticamente acrescidas àquelas estabelecidas no âmbito dos procedimentos de
licenciamento ambiental do COMPERJ, sem necessidade de realização de averbação

das licenças ambientais;

6.5) O INCA apresentará, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
infomiações referentes às ações realizadas a partir da quitação do tempo de
compensação ambiental TCCA N' 03/2010, re]ativo à Licença de instalação da fase de
implantação da Unidade Petroquímica Básica -- UPB e Áreas de Apoio Industrial e

Administrativo, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de 18.07.00;

6.6) O INCA apresentará, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
infomlações referentes às ações realizadas a partir da quitação do
compensação ambiental TCCA n' 07/2008, correspondente à fase de

Inbaesüutwa e Urbanização do COMPERJ, em atendimento ao disposto no artigo

da Lei n' 9.985, de 18.07.00;
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6.7) O INEA apresentará, no pmzo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,

inÊomiações referentes às ações realizadas a partir da quitação do temia de
compensação ambiental TCCA n' 01/201 1 conespondente à construção da Escada de

Acesso Principal, relativo à aplicação de R$ 1.093.1 16,71, em 200 (duzentos) dias, em

medidas compensatórias, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de
18.07.00)

6.8) O INCA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
realizadasiníomlações referentes às ações realizadas a partir da quitação

compromisso de compensação ambiental TCCA N' l0/2012,
implantação do Píer e Via Especial de Acesso para Transporte dos
Equipamentos do COMPERJ (Via USOS), quitado em maio/2013;

b açQes do temia de

conespondente à
Grades

6.9) O INCA e/ou a SEAS apresentará(ão), no prazo de 180(cento e oitenta) dias da
homologação do TAC, informações referentes às ações realizadas a partir dos
pagamentos já efetuados pela PETROBRAS dos valores oriundos das condicionmtes

32 e 34 da IN001540, bem coco se obriga(m) a apresentar novas informações sobre os
pagamentos complementares na comia da cláusula segunda item 3 deste TAC, no

prazo de 90(noventa) dias, a contar de cada parcela faltante a ser paga':;

6.10) O INCA apresentará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da homologação do

TAC, informações referentes às ações realizadas a partir dos pagamentos já efetuados

iz Os convênios nálneras 6Q00.0074451.12.4, 6000.0074452.12.4 e 6000.0074450.]2.4. citados nos
cansidemndos e Êmnados com a Fuhdaçãa Bio Rio Úam a execução das obra n&reates às coadicionailtes 32 e
34 da L[ IN001540, são objeto do processo judicial n' 0286071-57.2016.8. ] 9.0001 (em üâmite perante ü 5' Vam
de Fazenda Pública da Capital), que consiste em anão de cobmnça proposta pela PETROBRAS em face da
Fundação Bio Rio, referente à prestação de contas no âmbito dos Convênios ãm)idos para a construção dos
sistemas de esgotamento sanitário em ltaborai e Maricá e da Barragem de Guapiaçu -- Reforço Hídrico. O Juízo
da Vara Regional da Iha do Govemador declinou a sua competência pan o aludido Juízo Fmendário diante do
entendimento de que ü SMAS e o INCA deveriam integra o pólo passivo da referida ação. Na aludida ação de
cobrança há, ainda, uma reconvenção.

O presente TAC, como indicado na nota dc rodapé número 7, não se presta a atestar o cumprimento das obras
objeto dos citados convénios com a Fundação Bio Rio(que poderá ser perquirido pelos legitimados ilq. via
própria, como no processo judicial n' 0286071-57.2016.8.19.0001). Caso exista alguma pendêncblWu
discordância sobre as responsabilidades em razão de eventual descumprimento dos citados convênioà. 'lip
inteKssados devem buscar a via própria pam deduzirem suas pretensões. \ \'
Finalmente, as partes declamm estar de açorda que, no presente TAC, a obrigação da PETROBRAS se restriribq\
aos pagamentos dos valores nmanescentes para integalização do montante relativo às condicionmtcs 32 e 34 da''i

LI IN001540, na íomiü da cláusula segunda, item 3 .
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pela PETROBRAS em relação às condicionantes 35 e 30.2 da IN001540, referentes ao

Parque Natwal Municipal Águas de Guapimirim;

Parágrafo Primeiro: O cumprimento das obrigações da PETROBRAS constantes do

presente TAC implicará na obrigação do INEA de dar quitação das condicionantes

ambientais respectivas, em especial das condicionantes 32 e 34 unificadas pela
estabelecidas na Averbação n' AVB001306 da Licença de Instalação n' 001540/2009;

Parágrafo Segundo: O valor a ser depositado pela PETROBRAS relativo à cláusula

(Temia de Compromisso de Restauração Floresta] -- TCRF) deverá ser utilizado em

ações de restauração florestal na mesma bacia hidrográãca onde o COMPERJ está

situado, salvo no caso de inviabilidade técnica devidamente justiãcada, hipótese em
que, mediante anuência expressa do MPRJ, a compensação poderá beneficiar outra
região

L

Parágrafo Terceiro: Os valores depositados em razão do TCRF rela$vo à cláusula
segunda item 5.1.11 deverão ser utilizados na fomla da Resolução n' 143/2017 do

INEA, devendo ser observados: (i) o prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados a

partir do depósito de cada parcela, para o INEA/SEAS apresentar os projetos que serão

contemplados com os respectivas cronogramas físico/Hlnanceim;(ii) o iücio da

execução de tais projetos deverá ocorrer no prazo de 180(cento e oitenta) dias após a
apresentação dos prqetos, sendo que o restaurador INEA/SEAS deverá manitorar
pçríodiçamente u áreas em restauração até o atingimento dos indicadores ecológicos
estabelecidos para a quitação no Anexo ll da citada Resolução, respeitando-se o

período mínimo de 4(quatro) anos, a contar da data de aprovação da Certificação da
Implantação.

Parágrafo Quarto - SMAS/INCA está autorizado(a) a utilizar até 10%
dos valores constantes do TCRF a ser celebrado em razão da

5.1. 1 1 para planeamento, implementação e monitoramento necessários
deconentes do TCRF.

CLÁUSULA

RIODEJANEIRO

Compete ao Compromissário ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), a regular
40
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INCA e da PETROBRAS para o cumprimento das obrigações objeto do presente TAC,
bem como das obrigações estabelecidas em todo processo de licenciamento amb ental

do empreendimento em tela, sqa na fase anterior à emissão das licenças, seja na fase
de fiscalização do cumprimento das condicionantes das licenças;

Parágrafo primeiro - Os valores para reforço hídrico e esgotamento sanitário, os
quais serão depositados pela PETROBRAS em conta específica indicada pelo INEA,

confomie previstos na cláusula segunda, se configuram valores estimados os quais
poderão, no caso de não atingimento do total, ser remanejados pela SEAS, desde que
resüitos a ações de reforço hídrico e obras de esgotamento saútário, tudo na mesma
região

''h.

Parágrafo segundo -- Na hipótese de existência de recursos de outras fontes do ERJ

para Hlns da conclusão das obras de saneamento de Mariçá e/ou ltabomí, os recursos
previstos na cláusula segunda, item 3, poderão ser utilizados em outras obras de

saneamento em ltaboraí e Maricá, sendo necessária prévia comunicação ao MPRJ.

Parágrafo terceiro - O estudo previsto no item 2 da cláusula segunda deverá servir

como balizados acerca da necessidade de implantação da Barragem de Guapiaçu,
assim como acerca da existência de alternativas mais eãcientes para reforço hídrico da
região. Eventual discordância acerca dos termos do estudo mencionado deverá ser

ftmdamentada em documentação técnica e estudos relevantes, suâcientes para embasar

a revisão do estudo anterior ou a tomada de decisão acerca de qual a melhor solução
hídrica para a região, possuindo a SMAS e o MPRJ poder de veto em relação ao
empreendimento a ser escolhido.

I'arágrafo quarto -- Considerando a previsão de disponibilização de recursos para Hms
de elaboração de projetos e de intervenções pela SMAS/INEA, deverão ser

apresentados pelas equipes responsáveis pela execução dos projetos, ao MPRJ,
relatórios sobre a evolução de execução, tempos de referência,
orçamentos e demais infomlações relevantes, devendo o INCA/SEAS, ao

promover a prestação de contas da utilização dos recursos ao MPRJ;

DA CONTAGEMDOS
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CLÁUSULA QUINTA: O presente teimo de ajustamento de conduta terá validade
desde a data de sua homologação judicial, renunciando as partes, desde já, ao direito

de recorrer e a questionar sua validade.

Parágrafo único. Os prazos previstos no presente TAC são computador em dias
comidos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

.n.4 caaipzolgc141a.

EDARESPECTlyAOUITACÂO ',

CLÁUSULA SEXTA: A PETROBRAS deverá apresentar ao MPRJ, ao INCA e à
SEAS, para ülns de comprovação do cumprimento das obrigações assumidas neste

TAC, todos os laudos, relatórios ou documentos relativos às medidas executadas, com

indicação precisa da obrigação a que se relacionam, independentemente de requisição
nestesentido.

Parágrafo primeiro. Sem prduízo do disposto no capzzr desta cláusula, o MPRJ, o
INCA e a SMAS poderão, pam fins de verificação do cumprimento das obrigações
usumidas pela PETROBRAS, realizar dketamente ou mediante requisição aos órgãos

ou entidades pertinentes, as vistorias ou fiscalizações devidas.

Parágrafo segundo: O MPRJ dará quitação quando do cumprimento das obrigações
de fazer conforme o cronograma do Anexo 1, após análise a $er feita pelo GATE e
após o regular cumprimento de todas as etapas dos itens 6.1 a 6.4 da cláusula terceha.

Parágrafo terceiro: O INEA e a SEAS, cumpridas as obrigações aqui avançadas,

darão por quitadas as obrigações nele descritas, bem como as condicionantes contidas

na cláusula primeira, após o regular cumprimento de todas as etapas dos itens 6.1 a 6.4
da çláusulateíceira.

Parágrafo quarto - As obrigações de pagar/aportar estabelecidas no âmbito

acordo estarão automaticamente quitadas com o envio do compmvante de

contas judiciais e nas contas indicadas pela SEAS/INCA, confomle estabelecido
itens anteriores.

Parágrafo quinto -- A responsabilidade das Compromissárias pela elaboração dos
orçamentos, tendas de referência, contratos e eventuais contratações recaem única e
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exclusivamente sobre os contratantes de cada prometo, não cabendo responsabilidade
aos compromitentes acerca da execução de tais recursos. ' '

. \

Parágrafo Primeiro: O MPRJ, o INEA e o ERJ não serão responsáveis por quaisquer
compromissos assumidos pela PETROBRAS com terceiros, ainda que vinculados à

execução do presente TAC, bem como por qualquer dano ou indenização a terceiros.
em decorrência de seus próprios atou, de seus dirigentes,

' T -V = +V+ VVAX V\71

empregados, propostos ousubordinados. ' ' ' '''"'''

Parágrafo Segundo: A celebração do presente Termo não implica em reconhecimento

de qualquer irregularidade, vício, ilegalidade, improbidade ou inadequação nos
procedimentos de licenciamento ambiental tratados no presente TAC, tamWuco nas
condutas da SMAS, do INEA ou de quaisquer de seus servidores. '

n Z

CLÁUSULA OITAVA: O disposto no presente TAC não limita, impede ou suspende

a âscalizaçao ampla, inestrita e pemianente da PETROBRAS, pelos Compromitentes
ou pelos demais órgãos e instituições ambientais, no exercício de suas demais
atribuições e prerrogativas legais.

Parágrafo. Único: A existência e atuação da fiscalização em nada resüinge a
responsabilidade única, integral e exclusiva da PETROBRAS, no que concerne às
obrigações ajustadas e às suas consequências e implicações próximas ou remotas.

h
CLÁUSULA NONA: o valor total estimado do investimento para realização h1lb\''
medidas previstas neste TAC, para todos os efeitos legais, é de R$ 814.550.50i.llSS

(oitocentos e quatorze milhões, quinhentos e cinquenta mil, quinhentos e um reais e
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sessenta e nove centavos) não contemplando a obrigação do item 10 da cláusula

segunda, sendo o seu desembolso de inteira responsabilidade da PETROBRAS .

Parágrafo único -- O valor das obrigações de pagar previstas neste TAC é de RS
770.522.920,03 (setecentos e setenta milhões, quinhentos e vinte e dois mil,
novecentos e vinte reais e bês centavos), incluindo-se nesta importância o valor do

Centro de Integração, que será transferido ao Município de São Gonçalo(conforme

item 5.6.3 da cláusula segunda), sendo o restante do valor total a importância estimada

das obrigações de fazer previstas neste TAC.

DdSS%,

CLÁUSULA DÉCIMA: Sem prejuízo da execução da obrigação de fazer, o não

cumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará a PETROBRAS ao

pagamento de multa diária no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), para

cada situação de descumprimento verificada, até o adimplemento comprovada da

obrigação assumida. Por sua vez, sem prquízo das obrigações de fazer, o

descumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará os
Compromissários INEA e ERJ ao pagamento de multa trimestral no valor de R$
1.000,00 (mil reais), para cada situação de descumprimento, até o adimplemento

comprovado da obrigação assumida.

Parágrafo Primeiro: A multa não será aplicada caso exista justiãlcado motivo técnico

para eventual atraso ou descumprimento das obrigações de fazer, devendo ser
apresentado por escrito pela Compromissária, em até 5 (cinco) dias após constatada a

impossibilidade de cumprimento.

\U..

Parágrafo Segundo: A multa, ainda, não incidirá caso a obügação tenha sido
realizada, mas o MPRJ entenda pela necessidade de complemento ou ajuste, e a

PETROBRAS, devidamente noti6içada, cumpra a exigência em prazo estipulado pelo

notiüicante, não inferior a 10 dias úteis, ando o qual a multa será aplicada, sem
prquízo do exercício do poder de polícia pelo INEA e pela SEAS, inclusive pzlç\o

devido cumprimento das obrigações decorrentes das licenças ambientais \(}Õv
COMPEM.nqÀ
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Parágmfo Quarsoc A notificação das multas será remetida ao endereço do respectivo
1 " slwlc neste .IAC, e será considerada efetivada pela sua simples

=zu=.=!=; ==:::':m:=:''''h,

E :%=gHI.$nH:%b$
legislação ambiental

O temia inicial do prazo de vigência do
o e o temia final, 30/12/2021, podendo ser

''''\

suas expensas. '

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Este
jurídica de título executivo judicial, nos termos
somente poderá ser alterado por escrito, mediante a

as partes, homologado judicialmente, podendo
ente

mediante prévio ajuste.
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Parágrafo Único -- Na impossibilidade de acordo entre o Compromitente e as
Compromissárias, quanto à alteração das cláusulas do presente TAC, pemtaneçerão

em vigor e serão plenamente exigíveis as obrigações originalmente assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro da Comarca de ltaboraí, local

do empreendimento COMPERJ, para dirimir questões ou disputas, envolvendo o

presente TAC, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que
feia]

CONCLUSÂQ

Pelo exposto, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente em 06 (seis)

vias de igual teor, para um só efeito, destinadas ao MIPRJ, à PETROBRAS, ao ERJ

(SEAS) e ao INEA, obrigando-se a fazê-lo firme e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

ANALÚCIADESOUZASANTORO
Secretária de Estado do Ambiente e
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Diretor de Licenciamento Ambiental do INEA

-a©'À 'Y

ROBERTODACUNHACASTELLOBRANCO
Pe&robras

.á#
\
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Comarca de ltaboraí
Cartório da la Vara Cível

tb0 vara@or Her.mimo Moreira, 380 2a andar

@,"
} : '

sala 217CEp: 24800-201 Centro - ltaboraí RJ e-mail:

,A

q.:
Processo: 0009919-12.201 8.8.1 9.0023 Fls

Processo Eletrânico

Classe/Assunto.: Açao Civil Pública - Dano Ambiental / Responsabilidade Civil

glBh:P=:«:.

Nesta data, faço OiaautpincoA bens ao rtera Dr. Juiz

Em 13/08/2019

Sentença
HOMOLOGO

FREI;":ieB ::h=HH:l':ü
H;TH=H:liii$ :z' =.!::: ! ll;li=1;b: .
Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.

Sentença registrada eletronicamente.
'\~

Publique-se e intímem-se.

ltaboraí, 13/08/2019.

Livra Gagliano Pinto Alberto Mortera - Juiz Titular

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

vivia Gagliano Pinto Alberto Mortera
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Ref.: Pasta de Acompanhamento da Ação Civil Pública n' 009919-12.2018.8.lg.0023

.'"\

{üiüê@ :
L

0009919-
12.2018.8.1

9.0023

ai"li!@êüh

seguintes
empreendimentos do: (i) prometo
principal do COMPER) em ltaboral
qual seja, a UPB -- Unidade de

l;m;i"ES' H:; g::.;l' jl
:n,??«:Íg=:='.j::ciÜ:.l

previsão e avaliação dos impactos
cumulaQvos e sinérgícos, bem coma
suas medidas mitígatórias
rompe.nsatórias, sob a ética ambiental.
urbanística, social e económica. de
todos os entra e extramuros

Ilegalidades
ambiental

e

0

no
dos

314/09
132/13
161/15
126/13

34/2014

IBCíveide
ltaboraí

26/06/2018 R$

4.000.000.000,
0G (qual'o
bilhões de

reais)

'~\

wuluu,w.:.H'i:;;'''':"
Ilegalidades no

$i72Õn'rÕÕÕÕãa'
52.2018.8.1 l lõCível de
9.0023 l ltaboraí

ambiental empreendimento
Terrestre e Submarino

!icenõameãir
do R$

l.ooo.ooo.ooo
00 (um bilhão
de reais)

Emissário
COMPEKJ

26/06/2018

iõ27iõiTõõõõii7.'
1 l 39.8,í9.w2

g.............. [ lâ Cível de
ambiental do empreendimento "Unha s

gsJl!!nlnj!$ag!!KV do COMPERl"

©
500.000.000,0

.g(slyElw '"26/06/2018
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E o breve relato do caso COMPERJ.

Em prosseguimento à atuação do MPRJ no caso

Promotoria, neste ato, de fomia paralela, inicia três frentes de atuação:
COMPERJ, esta

obstam nos vídeos disponíveis nos

\
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3') Realização dç Qp@$v8$ ipptQ Õ PETBQP84$t 1111IA ç FlygQ 49 RiQ de J4pçjrg
para tentar firmar novo acordo nas ACPs 0009884-52.20]8.8.19.0023, 0009852
39.8.1 9.0023, 0009897-89.2018.8.19.0023 e 0009869-83.20] 8.8.1 9.0023.

Pelo exposto, para dar concretude e iniciar os trabalhos nas três frentes
acima mencionadas, à Secretaria para cumprimento das seguintes diligências:

1) Extraiam-se 63 cópias do TAC l DO COMPERJ e da presente promoção,
autuando-as como notícia de fato autónomas(cada uma com número MPRJ
próprio), abrindo-se imediata conclusão para instauração de um
procedimento administrativo(PA) específico para apurar o cumprimento de
cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas);

2) Com auxílio da Assessoria Jurídica, elaborar planilha contendo o
número de cada MPRJ e cada PA, com seu respectivo objeto;

3) Oficiar ao Procurador-Geral de Justiça do MPRJ, em complemento e
com cópia do oficio 2' PJTC n' 768/18 e cópia da presente promoção,

infomlando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia
do TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para
Hlscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira
dos itens l e 2 aluna;

4) Oficiar ao Corregedor-Geral do MPRJ, em complemento e com cópia do

ofício 2' PJTC n' 769/18 e cópia da pnsente promoção, informando o que
consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da

planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
acompanha o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

5) Oficiar ao Coordenador do CAO AMBIENTE, em complemento e com
cópia do ofício 2' PJTC n' 770/18 e cópia da presente promoção,

infomiando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia

do TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para

fiscalizar e acompaxüar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira
dos itens l e 2 acena;

6) Oficiar ao Presidente da PETROBRAS, infomlando o que consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia da planijha contendo a relação
dc todos os PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento

das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima;
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7) Oficiar ao Coordenador do GAEMA, com cópia da presente promoção

infom)ando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia

do TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's instaumdos para
fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira
dos itens l e 2 acima. Neste ato, esta Promotoria vem oportunizar ao

festejado grupo de apoio especializado em meio ambiente que, se assim
entender conveniente do ponto de vista estratégico pala o MPRJ e para o
próprio GAEMA, que indique quais PA's da planiJha em anexo esse gmpo
teria interesse em prestar auxílio, sendo certo que esta Promotoria requererá
o auxílio em todos os eventuais PA's indicados;

8) Oficiar ao Presidente do INEA, informando o que consta nesta promoção,
bem como encaminhando cópia da planilha contendo a relação de todos os
PA's instaurados pam fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima;

9) Oficiar ao Secretário de Estado de Ambiente e SustentabiHdade,

infomlando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia

da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
acompaiüar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

lO) Oficiar ao Coordenador do GATE, em complemento e com cópia do
ofício 2' PJTC n' 771/18 e cópia da presente promoção, informando o que

consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da
planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações da TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

ll)Oficiar à Promotoria de Tutela Coletiva do Meio Ambiente de São
Gonçalo, em complemento e com cópia do ofício 2' PJTC n' 773/1 8 e cópia

da presente promoção, infomlando o que consta nesta promoção, bem como

encaminhando cópia do TAC e da planilha contendo a relação de todos os
PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das

obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria

Jurídica destacar de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito diretamente ao Município de São Gonçalo)l

12)Oficiar às Promotorias de Tutela Coletiva do Núcleo Maré, em
complemento e com cópia do ofício 2' PJTC n' 774/18 e cópia da presente

promoção, infonnando o que consta nesta promoção, bem como
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encaminhando cópia do TAC e da planilha contendo a relação de todos os

PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria

Jurídica destacar de maca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem

respeito diretamente ao Município de Cachoeiras de Macacu);

131)Oficiar às Promotorias de Tutela Coletiva do Núcleo Niterói, em
complemento e com cópia do ofício 2' PJTC n' 787/1 8 e cópia da presente
promoção, infonnando o que consta nesta promoção, bem como
encaminhando cópia do TAC e da planilha contendo a relação de todos os

PA's instaurados pam fiscalizar e acompanhar o cumprimento das

obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria

Jurídica destacar de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem

respeito diretamente ao Município de Maíicá);

14) Oficiar ao Ministério Público Federal (Procuradoria da República com

atribuição na matéria meio ambiente na área de ltaboraí), em complemento e

com cópia digital dos nossos ofícios anteriores 2' PJTC n' 758/18, n'
759/18, n' 760/18, n' 762/18, n' 763/18, n' 766/2018, n' 775/2018, n'
555/19, n' 883/2019 e n' 990/2019 e cópia da presente promoção,

informando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia

do TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para

fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira
dos itens ] e 2 acima. Registre-se que, como apontado nos ofícios

anterions, eventuais danos ambientais em unidade de conservação federal

ou bem da União não fizeram parte do objeto das ACP's e do TAC fimladot

15) Oficiar ão Prefeito, Secretário de Obras, Secretário de Meio Ambiente,
Secretário Municipal de Desenvolvimento e Integração ao COMPERJ e
Procurador-Geral de ltaboraí, em complemento e çom cópia dos ofícios

2' PJTC n's 776/18, 777/18, 778/18, 779/18 e 780/18, infomlando o que

consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da

planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima (deverá a Assessoria Juddica destacar de marca texto na cópia do

TAC as obrigações que dizem respeito diretamente ao Município de
ltaboraí);

16) Oficiar ao Presidente da Câmara Municipal de ltaboraí, infom)ando o
que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da

planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
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acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteim dos itens ] e

2 acena (deverá a Assessoria Jurídica destacar de marca texto na cópia do

TAC as obrigações que dizem respeito diretamente ao Município de
ltabomí);

17) Oficiar ao Prefeito de Cachoeiras de Macacu, em complemento e com
cópia do ofício 2' PJTC n' 781/18, infomiando o que Consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da planilha contendo a

relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o
cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima

(deverá a Assessoria Jurídica destacar de marca texto na cópia do TAC as

obrigações que dizem respeito diretamente ao Município de Cachoeiras de
Macacu);

18)Oficiar ao Prefeito de São Gonçalo, em complemento e com cópia do
ofício 2' PJTC n' 782/18, hfonnando o que consta nesta promoção, bem

como encammhando cópia do TAC e da planilha contendo a relação de
todos os PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria

Jurídica destacar de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito diretamente ao Município de São Gonçalo);

19)Oficiar à Assembleia Legislativa, na pessoa de Sua Excelência, o
Deputado Estadual Luiz Paulo, que. preside a CPI da Crise Fiscal do Rio de

Janeiro, em complemento ao e-mail enviado por este Promotor em 09/08/1 9

e com cópia da presente promoção, infonnando o que consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da planilha contendo a

relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o
cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima;

20)Oficiar ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Río de
Janeiro, via PGJ, com cópia da presente promoção, informando o que
consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da
planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados pma fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

21) Oficiar ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado do

Rio de Janeiro, via PGJ, com cópia da presente promoção, infomlando o

que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da

planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
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acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

22) Os itens l e 2 da pmsente promoção devem ser cumpridos imediatamente.

Os ofícios dos itens 3 a 21 deverão ser expedidos tão logo sejam instaurados

os PA's refeúdos nos itens } e 2.

:?l : :=;;; :
. n
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Ofício 2e PJTC n' 1672/19 /labora/1 16 de outubro de 2019.
Ref: PA 170/2019 - MPRj 2019.00978756 (Favor mencionar na resposta)

Senhor Secretário

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE )ANEIRO, pelo

Promotor de Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria da

existência do procedimento em referência que visa a apurar o cumprimento da

obrigação contida no item 5.1.27 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o

MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de janeiro nos autos da ação civil

pública ne. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.1.27) Em
relação à condicionante 27 da cláusula segunda, obrigou-se a

"(...)apresentar ao

MPRJ as Autorizações e Outorgas obtidas até o momento relacionadas à captação

de água,'no prazo de atendimento de 30 (trinta) dias contados a partir da
homologação do TAC, em CD eletrõnico"

\.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.

cláusula terceira do TAC. Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para resposta.
'\

.

.,/'

Ministério Público do Estado do Rio de Janetra

"":.'..."'=:=:m=:: f iE ll HIHll
CEP 24800-113 - Telefone: (211 2645-6950

E-mail 2pJtc itaborai(@mprJ 'np br

l
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Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do
Inicial de Investigação para fins de contextualização dos fatos.

Relatório

EEgIIB'EgFI)E EPIE DE AMBIENTE

Av. Venezue31 1 10 - Saúde, Rlo de Janeiro RJ
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MPWJ ::: z: l Xll%:HB@il@
Centro - ltaboraí. Ri - Brasil

CEP 24800 113 - Telefone: (21) 2645-6950

E mail 2PJlc itaborat@rllpr] mp br
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTOR PÚBLICO DO ES

RIO DE JANEIRO - TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

.f-

&

8
m

K
©

g
g

Referência: ACP n' 0009919-12.2018.8.19.0023

Processo n': E-07/026.228/2019

PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, devidamente qualificada
na ação civil pública acima indicada, vem por meio da presente comprovar o
cumprimento das seguintes obrigações ajustadas no bojo do Termo de Ajustamento
de Contas celebrado em 09 de agosto de 2019:

OBRIGAÇÕES Prazo de atendimento 30 Dias

5.1 .1) Em relação à condicionante 6.9 - Apresentar o Projeto da estrada
de acesso interna que ligará a área à RJ-1 16, no prazo de 30 (trinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

-- 5.1 .2) Em relação à condicionante 6.16 - Apresentar o Plano Logístico de
Transporte, contemplando o transporte de material e de pessoal e
medidas para a minimização dos impactos a serem gerados no tráfego,
no prazo de 30 (trinta) dias contados da homologação do TAC, em CD

- , ,., ,. eletrõnico.
i:?'á-f ''i '":i '} @+ K 4 Q\ C',.. ,.-..-..l.-.,ç.K. .x

.! qJ''-

5.1.3) Em relação à condicionante 6.17 - Apresentar o Inventário,
incluindo registro fotográfico, das vias principais, secundárias e marginais
que foram utilizadas, no prazo de 30 (trinta) dias contados da

$'..1 } ,- ..-' homologação do TAC, em CD eletrõnico.
li'f ..]:-«.' -5.1.4) Em relação à condicionante 6.20 - Apresentar o estudo de

projeções populacionais apresentado no Anexo 2 da Parte l -
Atendimento às Condições de Validade da LP no PBA, no prazo de 30
jtrinta) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico

5.1 .6) Em relação à condicionante 7.9: (i) Apresentar o Estudo Regional
de Caracterização Hidrogeológica e Determinação de Fluxos de Agua
Subterrânea: já realizado, em 30 dias, contados da homologação do TAC
em CD eletrõnico;

5.1.7) Em relação à condicionante 7.11 - (i) Apresentar ao MPRJ o
Estudo Conceitual de Terraplenagem e de Macro Drenagem (MD-

6000.67-8000-1 1 3-HBQ-001) e no Desenho (DE-6000.67-8000-1 82-HBQ-,~l./

:ú .l.l; (l

PETROLEO BRASILEIRO É.A. - PETROBRAS
Gerência Jurídica de Direito Ambiental
Av. República do Chile, 65, 20' andar, Centro, Rio de Janeiro
Telefones: (021) 32249399 /32240346 e FAX: 3224-8149
contenciosopetrobras@petrobras.com.

CEP 20031-9q2 $APE{347E
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004) que contempla o levantamento detalhado de áreas susceptíveis a
Inundações e áreas encharcadas, com as soluções propostas para a
viabilização das construções e utilização da área, em 30 dias da
homologação do TAC, em CD eletrõnico.
5.1.8) Em relação à condicionante 7.12 - (i) Apresentar os estudos
geológicos da região (capítulo 4.2.3 do EIA/RIMA), no qual está anexo o
mapa de erodibilidade da região da Área de Influência Direta (anexo
5 Erodibilidade AID)l levantamento geotécnico do terreno consta do
Estudo Conceitual de Terraplenagem e de Macro Drenagem (MD-
6000.67-8000-1 13-HBQ-001) e desenhos DE- 6000.67-8000-1 14-HBQ-
001 à 009, que contemplam as investigações geotécnicas citadas no
referido Estudo, no prazo de 30 (trinta) dias contados da homologação do

5.1.9) Em relação à condicionante 8.1 - (i) Apresentar o Programa de
Monitoramento de Qualidade da Água no prazo de 30 (trinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrõnicol

.;: ,.. .? . 5.1.10) Em relação à condicionante 8.3 - Apresentar o Programa de

TAC

f

i i.: ..F {

$

r
$

u i. lu/ iil feiaçau a culialcoran e ü.ó -- Apresentar o F'roarama Ge
monitoramento da biota aquática, os relatórios de acompanhamento com
conclusões técnicas de avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da
Brota Aquática já realizados, em de acordo com a condicionante 23 da LI
IN021327, em 30 dias da homologação do TAC, em CD eletrânico:
5,1.12 (a) Em relação à condicionante 8.5 - Apresentar o Plano de
monitoramento da brota terrestre, os relatórios de acompanhamento já
realizados no prazo de 30 dias de a homologação do TAC em C'D
eletrõníco:

: 1:] -} .- 5 1:21) Em relação à condicionante 14 - Apresentar o contrato com o

SENAI para prestação de .. serviços técnicos especializados para
realização de eventos de sensibilização e capacitação para habilitação de
empresas para prestação de serviços de gestão de resíduos sólidos e
fornecimento de areia, em atendimento a parceria institucional tendo em
vista a inovação tecnológica pró-ambiental (Tecnologias Limpas) com
foco nas micro e pequenas, no prazo de 30 (trinta) dias da homologação

-- 5 1.22). Em relação à condicionante 15 - Apresentar os relatórios. o

iBkHlllilil%i E%Hl:B H ::i
'ü #Hii)ü nn:i

''-.-''

; , .:

Gerência Jurídica de Direito Ambíentaí
Av. República do Chile, 65, 20' andar, Centro, Rio de Janeiro - CEP 20031-912
Telefones: (021) 32249399 /32240346 e FAX: 3224-8149 '
contenciosopetrobras@jpetrobras.com.

2
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$ ?-- 5.5.8) Em relação.à condicionante 34- Apresenta

\

::Ú:lBll?lill= ==':n8g
prazo acordado de 30 dias
devidamente identificados e

Nestes Termos

Pedejuntada
' x

Rio de Janeiro, 1 1 de setembro de 2019

Cristina Maia' de Meio Porto
OAB no 1 18.205

7

Fabiani Oliveira de Medeiros
OAB/ 120.748

Margareth Michels Bilhalva
OAB/RJ 171 .623

3

CEP 20Q33-912 SAPE1347E
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2e PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
NUCLEO ITABORAÍ

Ref.: Ação Civil Pública n'. 0009919-12.2018.8.lg.0023
\

PROMOCÃ0

Trata-se de oãcio da Petrobras que encaminha infonnações e documentos em
1 8 CDs (9 envelopes) referente ao cumprimento das obrigações da Petrobras constante no T.AC

assinado no bojo da ACP n' 0009919-12.2018.8.19.0023 das obrigações que venceram nos
primeiros 30 (trinta) dias após homologação do acordo. ' '"'''-- -''-

especificadas abaixcc ecretaria, para efetivo e integral cumprimento das diligências
;"".

}

para extrair cópia do ofício e juntar aos autos dos respectivos PA's
referentes a cada obrigação citada no ofício (cotejar o número do item com

a tabela que contém os PAs que apuram o cumprimento do TAC);

2.
juntar cada envelope e CID aos autos dos respectivos PA's referentes a

cada obrigação citada no oficio (cotqar o número do item com a tabela que

contém os PAs que apuram o cumprimento do TAC);

3.
juntar cópia aos autos dos respectivos PA's referente a cada obrigação

citada no ofício (coteJar o número do item com a tabela que contém os PA's

que apuram o cumprimento do TAC), bem como procedo a não expedição

dos ofícios detemlinados à Petrobras no bojo de tais PA's, diante da
chegada Voluntária de tais respostas;

mediatamente nova vista.osga e/ou decurso do prazo concedido, abra-se

']
\

ltabÓri 1 8 de sete;abro de 2019.

TIAGO GONbALVES VERÁS GOMES
Promotor de Justiça

Página l de
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PETROBRAS

TAC DOCOMPERJ
Atendimento à Obrigação 5.1.27
Carta SMS/LARE 0165/2019

(Processo n' E-07/026.228/2019)

(Ação Civil Pública n' 9919-12.2018.81 9.0023)

Rio de Janeiro/RJ
Setembro de 201 9
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SEI/ERJ - 2269969 - Ofício - NA

J19

©'"'-'---.

Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Duvidaria

Of.SMAS/OUV SEI N'72
Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2019

limo. Sr. Promotor

TT' T ago (;onçalves:Verás Comes do Núcleo ltaboraí

ltaboraí/RJ, CEP: 24800-113

g
3
a

Senhor Promotor,

-:.,*HnHll"P::i$$Ültüxl
:== =::=!Él:ish,S: ;K;l,.;=Ji .:==,rT.: :';;:::::=.';-"

atenção aos tempos dos ofícios
dências

em epígratê,
as respectivas

o qual, em resposta,
informações

:.:; '-:;.,'=!"H::=.:=':=:.:"7'f' ::= m'u==â ':::;==J' =,:H
las imediatamente.

-«. ;. .,,.=.=::=: ;:=n=':'H=';if':=5==:$:U::U':.:=':==':
consideração.

Atenciosamente

cláudia EsteUita
Ouvidora

ID Funcional 50977 ] 0-5

.$ ;:m : -:i':,i:=!::',: !! = T;; =,':11il=:iZlá::
dUgesle..da.29B-



lO/12/2019

.eXleline:6, informando o código veriffcador 2269969 e

CEP 2008 ] -3 12
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Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
Instituto Est;aduz,t do Ambiente : : :

0;üvidofiá

OF INEA/OUVID n' cgG 'i4 /19 Rio de Janeiro, {)<1: de ille:4g,i'n l:jade 2019.
g.

b

8
g

B
g
g

lento. Senhor

Dr. Trago Gonçalves Feras Gostes
PI'oinoíol de JusTiç:a

2" PI'o 110101 iu de JLLsfiçci de Tutela Coletiva dó Núcleo Itàbol'aí
Rttcl LicLjcttae Calvctlho da Silo,ct. L:oÍc 13, Qtladra 22. Saia ]05. Nanci]ãndia ]tbboí a{/RJ.
=EP: 2480(J- 000

lied.: Ofícios 2' PITC Dns 1672/2019 (p4 170/201g - MPRJ' 201'9.00978756); 1670/2019,

' .

Senllot Promotor

:: l:l..

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção aos ofícios em epígrafe, referentes

ao citados p.rOcedimentos, instaurados p;ará apurar o cumprimen-to (ie obrigação contida em

diversos itens do Termo de Ajustamento de Conduta, pactuado entre esse i. /'ã/'gz/e/, a

PETROBRAS, este INEA e o Estado do Rio,de Janeiro,:nos autos da Ação Civil Pública Ho

0009919-12.20] 8.8.] 9.0023, foi solicitado o encamin6aüento de informações. e documentos

íneak;« :É : ' $11.Ês: ü8::... «?úêlêÉj$Êl$
Avenida '-/enezue]a, ]lC -- Saúde R odeJanelro RJ C:EP 20081-3]2 Te]: (2]) 2334 5975

wv/winea.rj.gov,br



l ll l IT::i i
;l!.;:'.

É.:'© :''
:c ':Ó'.v.:.''É:ã ':K:'êi.'. '.'bÍliS::: 1.é.:Ê: .t Á;ib;' o'i- 1'.2':.'.: ''1"':.'.: 'i'';:. ':l.*.;.""' :.i::i.'.'-' - ' .'..i.'.:.''.:

Ri©BEIANelR© .
Secretaria de Estado do AmbieTlte e Sustentabilidade

IhÉtitutó: :EÉt;ad;tjàl : dú : AMb:i ó;ãtê:
Ouvidóíia

: . . ' . . : ,
lâl,::il.:: i:.l ::: . :l:: l;:l:

;probatórios do adimblemento das obrigações descritas .no .indigitado procedimento, tendo sido

concedidos variados prazos, eln suâ maio.rla, contados a partir da homologação do TAC,

ocorrid; no dia 13/08./2019, e com o mesmo prazo de resposta do concedidono próprio alpste,

para atendimento .da obrigação.

; Nesta sentido, ap:ós o recebimento da .demanda em questão, que perfaz o volume

de 34 ofícios, endereçados a este INEA e ã Secretaria de Estado do Ambiente e

Suste.ntabilídade -': SEIS, e. em que pese a solicitação, eú alguns deles, encontrar-se

duplicada entre este INEA e a SMAS, informamos quê o acompanhamento dessas requisições

. envolve" mais de: um. setof de cada instittJiçãó, abertura dé processos .administrativos de

acompanhamento de cada procedimento :deflagrado, registro .eM planilha dó conteúdo,

tramitação .interna, sem embargo de .que o TAC em questão constitui instrumento complexo

de set controlado,: eü ratão das inúmeras .obrigações nele pactuadas, com escopos bem
distintos.

:'t-::'

Assim .sendo, SÊm embargo .da grande demanda deste órgão. ãinbiental, e os

esforços envidados no gepfido :de harmonizar as atribüiçõeÉ institucionais com ó:atendimento:

tempestivo às requisições formuladas bor esse i.: Pa/'qzze/,. àom todas as vêüias devidas, vimos

rogar a V.Sa. se digne. ldeterminàr di14ção de .prazo por mais 60 (sessenta) dias,:para cada

prazo concedido, objetivando o ,cuhprimenlo de cada uma aias requisições oriundos nos

ldo Cm vista; que inúmerasofícios supracitad.osl a contar .da .data do presente. oHcio, te :

demandas tivera:m. o prazo iniciado .a contar .da data da .boúojogaçãt) dõ ajuste,. :qual .seja, no

dia 13/08/20 1 9, tendo sido, eln razão 'disso., jproíocoladas .nest :Instituto com o prazo para

atendimento já expirado.

li:i:l" !

.. '

Ademqis, verifica:se que to.das às requisiçõég, .até o. hopento. protocóladas neste

INCA, que perfazem,..a quantia de 103 oílíciós, dizem:..respeito ao MesÚi) ;TAC, em sua

Jnaioria, incluslive, com iel:anão ã sua Cláusula Segunda, :j;endó;sido: deflagíadqs bor este i.

-/'a/'quer uh Prbcediüento adlninistratiço pára, cada uÚa, fÚo este que;gerou.up considerável
f

.J.

@
-! '.. :.: = ;. .".i ;':; : !;::.:":i'\=;:;::' ; :- :'::1::':T:l;l::':T'';: .-l:'T."''' .':'--- ':-':!;i::':":"r:+'+l-'l'n''':;#; :ú+#il111%=uà;;i . .' ;' '::-:,-;::;.": :;.!b:ÉE;L::.i.:=:i:iü:::=L.::::==.ll=i;.É

Aveni(ia Vénezuela. llC Saúde - RiodeJaneiío RJ CEF} 20081-312 = Tel.= (21) 2334-5975
NWW.inü .ü;góV.br
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$ecrétarla de Estad.o do Ambiente e Sustentabilidade
Instituto Estadual do Ambiente

::Oü:vidórià:; , ;:

impacto no$ procedimentos internos dêste órgão de cadastro, é encaminhainehto de cada

demanda pala b setor competente, qual seja, ao Coordenador do indigitado custe.

Assim seüdQ, considerando a exteiíia demanda proveniente de outras promotorias,

no âmbito federal :e .estadual, tendo em vista o permanente interesse público deste Instituto em:

atender tempestivamente e, a Contento, .todas aú requisições ministeriais formuladas, dentro

dos limites dã razoabilidade, e com o.bservância ao .princípio da eficiência,*insculpido óo art.

37 da Constituição Federal, vimos rogar a .V.Sa., com todas as vénias devidas, a: incorporação

de todas .as delnándas em uin .único procedimento, objetivando, dessa:,firma, o atendimento

com êxito e celeridade de todos os questiõnamentós.

'Õ

: : :i '.l.:

Ê-
.1+

{.#

.\.l: .'.

. Í

.Í.

l)iahté . do :'exposto, e

elevada estima e consideração.

renovamos os prptêstos de

Ca

inÓ.Ú:ii.=:;ll::g * $'g':.&. :Üi-:. :
Avenida Venezüela; llC Saúde- R]c]deJar]eiro= RJ CEP: 2Õ081 3]2 lel.; (21) 2334-5975
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Promoção em separado, impressa em ..ill:l.. cauda (s).

ltaboraí,3'% /C)d/2020.

TiA4ObONÇALVES FEITAS GOMES
PTPml\tor de Justiça / Mat. 3226

\
\

,..,...,'/

.]



PPJ {(.)[l)i

2e PR0:WOT<)RÊÃ Í>t jU$TÊÇ& Dg 'r;JTELÂ (0LETêVÂ
NÜ(LEOlTÀBÜRÂ!

Ref.: Procedimento Administrativo n'. 170/2019 (MPRJ n. 2019.00978756)

PROMOÇÃO

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral

cumprimento das diligências especificadas abaixo:

1- Defiro o pedido de dilação de prazo de fl. 43 e fls. 44/46 por mais de 60
(sessenta) dias. Oficie-se em resposta;

2- Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se
imediatamente nova vista.

,,''

lide janeiràqe 2020
\

TIAGO G(jNÇALVES VERÁS GOMES' ' \ J /

Pn)nÍotor de Justiça

Autos devolvidos do Gabinete do Ptomotbt e reéebidçi«esta

Secretaria na presente data\

lçaboraí, J5/0Ü/âD.:h#:4;\ ,;

y ;têr$a PübÊêcc d© Estado d© Kio de jade

MP '%~®!#$
248:



MÇ0$?;;;;:i Fll:l':} ll:ÇH ini;:,l;ÜHH
Ofício 2e PJTC n' 176/2020-MA /faóora/l 17 de janeiro de 2020.
Ref: PA 170/2019 - MPRJ 201g.o0978756 (Favor mencionar na resposta)

qpnhnF secretano, ?i;:;

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo

Promotor de Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria da

existência do procedimento em referência que visa a apurar o cumprimento da

obrigação contida no item 5.1.27 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o

l;il:l T'==,r:r;:i: ::i"::' ;"::J;=:=,''=1 11.;T IÇ
relação à condicionante 27 da cláusula segunda, obrigou-se a

"(...)apresentar ao

WPRJ as Autorizações e Outorgas obtidas até o momento relacionadas à
captação

e água, 'no prazo de atendimento de 30 (trinta) dias contados a partir da

homologação do TAC, em CD eletrõnico"

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.

129, incisa 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e

artigo 69, l, "b", da Lei 8.625/93. além do artigo
l06/2003, vem esta Promotoria de Justiça acusar o

SEI n9 72, deferindo o pedido de dilação de prazo por mais 60

Seguem anexas

Inicial de Investigação
''''\

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETARIADEESTADO DEAMBIENTE
ESTADO DO Ri0 DEJANEIRO
Av. Venezuela, 1 10 - Saúde. Rio de Janeiro
CEP:20081-312

)H8V##leh..k;y.\y?ik\ki\ KÜt IWMÊllklllRHUyf$ÉAeeBUH#ÜWMy IV lkblH Mhllq Ü#âk yâH81#l$MbnqülBda$

RJ

iv âu â%u ei# iauMlaiw$$snieu i : « »nvn #dé:$iii«ww-w ww jüuzu«w«le:ll » tazuunn

iVlinistério pública do Estado do Rio de maneira

.:l:=; :: :*t=:':=f=!:';=lll'111 111:1
CEP 2'1800 113 Te efone: (21i 2Éj45 6g.5C:

E-mail: 2p.itc itaborai@ l plj.}nP b{
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Promoção em separado, impressa em ..O,g:... laüda (s).

ltaboraí,.3q /JÍI/2020

TIAGO GONÇAL\US VERÁS GAMES
Promotor .de Justiça / Mat. 3226
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Ref.: Procedimento Administrativo n. 1 70/20 19 (btPRJ n. 2019.06978756)

PRO

hontologciçào clo T,4 C. etll CD ateu õlllco
.'''x

/,#'

Portaria dc instauração de P.;\ à 11. 02. estando Q relatório dc itl'. esLÍgação às tls. 02-\ 03-\ . insu'uído

de fls. 04'36

O otTcio pleliminai [bi expedido à j]. 37.

Oficio da Petrobras às fls. 39/'a0. encaminhando inídia digital dc 11. 42. contendo o aditnplclnento

da oratigação do item 5. 1 .27 da cláusula segunda dn [.'\C

Oficio do !NE.'\ às fjs. 43 '46. solicitando dilação de plano flor mais (]0 {sesscnLa) dias.

CONSIDER\lNÊ)O quc a presente ii vestigação .tá tramita há mais de um zulo=

::: :;::: :.::..=.:! H ! anil'l'i-:l:lbl;llli: li.I'l;lhllllilli==:li:'E
OP//v/o. as quais estão especiilcadas abaixo-

Diante do e'(posto à Secretaria. para -'teu\ n e integral cumprimento das seguintes diligências:
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Obtenção de resposta c''ou decurso do prazo concedido. abra-se imediatamente no\,8 \ isto.

ltaboraí. 15 de ( utubro de 2020

'cn.veado e/e//.o/r/ca///c'/z/e/

TiACO ÇPXÇALX;ES \''ERAS GONlES
Promotor de Justiça

TRAGO

GONCALVES
VERÁS

COMES:oa913ai3
7]0

Assinado de forma
digital por TRAGO

:.GONCALVES VERÁS
GAMES:089 '138537] 0

Dada:s: 2020. 10.19
08:5z:32-03'00'
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Ofício 2a PJTC no 812/2020
Ref: Relação de Inquéritos Civis que tramitam
Promotoria de Justiça do Núcleo ltaborai

real)orai, 27 de abril de 2019.
há mais de um ano na 2a

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,

Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao

Conselho Superior do Ministério Público a relação de todos os procedimentos que
tramitam nesta 2a Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí há mais de

um ano, 331 (trezentos e trinta e um) feitos, conforme planilha em anexo, em atenção ao

art. 9o, da Resolução no 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ no 1769/12 e

art. 61, $4o, do Regimento Interno desse CSMP/RJ.
Ressalta-se que todos os procedimentos em anexo estão

aguardando resultado de diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações.

Tais diligências estão devidamente especificadas na última promoção lançada em cada

procedimento, que pode ser consultada pelo sistema MGP
Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta

consideração, colocando-me à disposição para eventuais esclarecimentos

complementares, caso necessãno.

rassínado eletronicamente;

TIAGO GONÇALVES VARAS GOMOS
PROMOTORDEJUSTIÇA

«AGO """'"" ::: :lE:1%:KmmW''
Ao GOMOS:0891 38537 10 'Õ'úÕl= 2020.04.28 ll 57:n 43'00

%H&Z==nMHF=='ã.,.;lg= '"- - -:.
Av Marechal Câmara, no 370 - Centro - Rio de Janeiro - RJ
CEP; 20020-080

\.

F©!n:stério Público do Estado do Rio de janeê?

2ê p'rõmotoria de justiça (oêetêva Núcleo Êtabofaí

Edifício Double Plane OffiLe. Rua ]oão Cüetann, ne 207. salas 5ü€1/C07.
Ce{){to - ttaborai, RJ - Btastl

CEP 24800 1 3 - Telefoí\e: (2}} 2$45-fi950
IE-i naã]. : Znltç. itab,orai(@inpr] ,!nP b!
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Ofício 2e PJTC n' 1915/2020-MA /labora/, 16 de novembro de 2020.
Ref: PA 170/2019 -- MPRJ 20lg.o0978756 (Favor mencionar na resposta)

Senhor Presidente,

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este

subscreve. vem comunicar Vossa Senhoria da existência do procedimento em referência que visa a apurar o

cumprimento da obrigação contida no item 5.1.27 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a

PETROBRAS, o li'JEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n9. 0009919-12.2018.8.19.0023.

A PETROBRAS, no item 5.1.27) Em relação à condicionante 27 da cláusula segunda, obrigou-se a "(...)apresentar

ao MPRJ as Autorizações e Outorgas obtidas até o momento relacionadas à captação de água, no prazo de

atendimento de 30 jtrinta) dias contados a partir da homologação do TAC, em CD eletrõnico'

: :.-*

Outrossim. no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, inciso 111 da

Constituição federal, bem como o artigo 8g da Lei 7.347/85 e o artigo 6Q, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo

35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça solicitar que informe se o compromissado

atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto de vista técnico ambiental, sendo certo que a

resposta deverá ser instruída com as informações e documentos exigidos nas cláusulas 6.2.1, 6.2.2 da cláusula

terceira do TAC. Fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias para resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de Investigação para

fins de corltextuailzação dos fatos.

(assinado eletronicamente)
TIAGO GONÇALVES VERÁS COMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA

Assinado de forma
TRAGO GONCALVES digital porTÊAGO
VERÁS GONCALVES VERÁS

GO[VIES:089] 38537 GAMES:089't 38S37'1 0
. . Dados: 2020.1 1 .17
'" 21:35;57 -03'00'

AOSR.
PRESIDENTE DO INEA
Avenida Venezuela, ng 110, Centro - RJ
CEP:20081-312
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Ministério ç3áb$iço dc estado do RÍo de janeiro

2e Prometo?ta de Justiça de Tutela Coletiva do Nácteo it bof
Edifício [)OI t)le Peace Off]ce. Rua ]oãcl Caetano, n2 207, salas 606/6ti/,

Centro ltaborai, RJ - Brasil

( EP 2 }800-113 - Telef:oüe; (21} 2õ45«Õ95C
E-ir ail: jÍç:oito!@mpij mfs br
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

instituto Estadual do Ambiente

PÉéiiãêãéiá

OfnqEA/SERvcoNTE SEI N'i Rio de Janela.o, 26 de fevereiro de 202 1

limo. Setthor
Dr. Tiügo Verás Gomos
Promotor de Justiça
2.' Promotoria de Justiça Coletiva - Núcleo ítaboraí

Edi$cio Double Plane OIDce, Rua Jogo Caetano, 207, salas 606/607, Centro, ltaboraí

:ii
8

J

) cã'llg:

g

CEP. 24.800.

Ofício: 2' PJTC n' 1672/2019/2019
Ref.: PA 170/201 9 -- MPRJ 201 9.00978756

:''x:

i ü :

Senhor Promotor.

cumprimentando-o cordialmente, e em atenção às obrigações contidasno item 5. 1 .27 da cláusula segunda do
Tempo de Ajustamento de Conduta -- TAC nos aptos do Processo n' 00099 1 9- 12.201 8.8; 19.0023. onde a

PETROBRAS.obrigou-se ".Em re/açâo à co/zdíc/o/zczn/e 27- ]presen/ar zzo MPm ai .du/orízaçõei e OuforEai
)budas até o momento relacionadas à captação de água, no prazo de atendimento de 30(trinta) dias
:ontados a partir da homologação do TZC, em CD eletrõpico" " , demo tnfotmaxo qxe se seBxe.

:iiü"q :\

Inicialmente, infomlo que füi nomeado como anual coordenador do grupo de trabalho fonnado para
acompanhar o citado a)uste, confomle deliberado na 505' Reunião Ordinária para Assuntos Gerais do
Conselho Diretor r CONDIR deste Instituto, de 02/02/202.1 .

Com relação ao solicitado no item 5.1 .27 da cláusula segunda do referido Temia de Ajuste de Conduta --
TAC/COMPERJ, conforme atestado pela (gerência de Licenciamento de Recursos Hídricos( 13366943) a
PETROBRAS cumpriu a obrigação tempeStivamente, entregando a documentação necessária em
08/09/2019.

Resta infomaar que a DILAM/GELIRH trouxe ainda informações adicionais referentes. às Outorgas citadas
pe[a PETROBRAS no Oficio:SMS/]],ARE 0165/2019 (Ref. Processo n' E-07/026.228/2019), conforme
conteúdo disponível na manifestação técnica de íls. 13366943 e 1 3367267

lli#ii'gblliâi. ;H'; l+Ã= 4': Élb ó6: ã b: b ;li.Kiü ::li:: l l: :i :!:lll:. :ii:i::jb'



26/02/2021 . SEI/ERJ - 1 3962445 - Ofício .- NA

Por oportuno, acrescento que as informações fomecidas baseiam-se nos ates oriundos dos processos
administrativos e nos arquivos disponibilizados.

Sem mais no momento; mantenho-me à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se façam
necessários.

1 { !1.. i . l:
íi:; i;;i::' 'i:i:-:'

; i i:..

:i: ::'.i'.P' :::.i;l:

Anexos: 1 - Maúfestação Técnica GELIRH (SEI n' 13366943)

[[ - Outorga (SE] n' ] 3367267).

Atenciosamente,
'R-'.

Marmelo F. Souto de Carvalho

Coordenador dos TAC'S do Comperl
/-

SUPCON/INEA

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Fernagdo Souto de Carvalho, Superintendente,
em 26/02/2021, às 16:].2, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21e e 22e do
DeçrPIQ nl46:Z3Q,.da.2.da3g .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
Ééi/êÓhtFÓládÓÍ :Óité)ihÚÉhÉ2

.areão...aÊesse..eElerl39:b informando o código verificador 13962445

eocódigo CRC5DCC426E.

Avenida Venezuela,, l lO Bairro Saúde, Rio de Janêh-o/RJ, CEP 2008 1-3 12
Telefone:

i:?:::l

:''

''B':

; 1ll:ll.
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https://sei.fa zenda. ri.aov.br/sei/controlador.php?acao:documento.imprimir.web&a cao.origem=awore.=vlsualizar&iddocumento=1 5899708&i nfr.
2/2
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Diretoria de Licienciamentó Ambiental

MANIFESTAÇÃO TÉ(úNiCA iNE
1 1 ilt .

ASSUNTO: item 5. ] .27 da cláusula sel
07/026.228/2019).

ida do TAC l do.COMPERJ :(planilha constante ho processo E-'

Oficio': 2' PJTC. n' 1672/2019/2019

Ref.: IC 170/2019 -- MPRJ 2019.00978756
,. N' SEl: 1979253

Em reposta ao solicitado no item,.5. 1.27 da cláusula segunda do TAC l do COMPERJ. esta

(gerência tem a informar que, à época da entrega do documento pela PETROBliAS (datado de
08/09/201.9), o compromissado atendeu satisfatoriamente a obrigação assumida.

Todavia, caso sela pertinente,. cabe atualizar as informações referentes à Outorga n'
IN023144 citada .pela PETRÓBRAS no Ofício SMS/LARE 0165/2019 (Ref. Processo n' E-
07/026.228/201 9), conforme especificado abaixo:

Outorga n' IN023 144, com pedido de.renovação no PD-07/014.54/2018

O pedido de renovação foi indeferido -- IND N' IN008088(.!336Z26.Z), emitido em OS/01/202 1 -- conforme

solicitação do interessado em proceder com o arquivamento do PD-07/014.54/201 g, manifestado por meio do
Ofício SMSal,C.A/Ll-RGN-LOG 0003/2020, datado de 03/09/2020, que diz:
' Tendo em vista o i"eptanqamento das atividàdes operacionais do CompeÜ, por ora não se prevê a utilização
ía outorga para captação de ãgtla na Lagoa do .Areal Norte do CompeÜ(OUT N' IN023144)"

;

Além das Oütorgas citadas pela Petrobfas, no Ofício SMS/LARE 0165/2019, foi veriÊlcado
novo requerimento de Autorização Ambiental(AA) paga Obras Hidráulicas de Baixo ]mpacto Ambiental,
pór meio do EXT-PD/007.7669/2020, para cdntinuidãde da execução de obrar de :recomposição de canais
e dos diques da Fazenda CIAPAM e do .rio Caceribu; na região conta,gua à Fazenda CIAPAM. Tais obras
possuíam AA n' IN002341., válida até 21/1 1/2020, emitida no âmbito do PD-07/014.]76/2017. Vale
ressaltar que tais obras não são relacionadas diretamente à captação de recurso hídrico, porém contribuem
para a preservação e eficiência hidráulica destes.

Atenciosamente,

Thiago Telef Àlvaro
Gerente -- DILAM7GELlliH

ID. Pune: 4459795-9

Rid de Janeiro, 09 fevereiro de 2021

'Documento assinado elêtronicamente por Thiago Telas Alvará, Gerente,.em 09/02/2021, às 17:41,
conforme horário oficial de Brasília, cóm fundamento nos art. 21P e 22e do DK élo ng 46:730. de 9

i'l i' 'Ã:-iS.:.i')i i:l .;a'XA'i::i:ê&éiÉ+hÜ:lã' h.i5'4'?i:g.É 2 ::6 :i:&#ÉÜ



SEI/ERJ- 13366943 - Manifestação Técnica INEA

':l;l:: I'

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

,llüp;ZZse!:bze!!duj.g . ,-.. .,. - -'--,.-.
aca info.rmando o código venTlcaaor 13300='ia
e ocódigo CRC D55FF79C,

Avenida Venezuela, 1 10 - Baixo Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-3 12

Criado por thiagota, versão 3 pór thiagota em 09/02/2021 17:39:21

:i; llí: : ),.,.:,:

; -l i '

httnn'//nni fnznnda ri.aóv.br/sei/controlador.ohp?acao=documento visualizar&acao. origem=arvore.visualizar&iddocumento=1 52â9454&infrasi.
212
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Ofício 2õ PJTC a' 1672/19 - /tabpnai1 16 de outubro dé 2Ql9
Réf: ?A 17Ó/2©19 - MPQ 2Ql9.Q09787S6 (f:afiar men(ioaar na respQsta}

s«b'r sç'''tá';.;l

l i l ; l

'''x

o MtNts'fÉRIa PéBL}CO DÕ EST)4DQ DO RIQ DE JANEIRO, pelo

Promotor de .justiça que 8 este s.ubs«eve, vem comurticâr Vossa $erlhoria da

existência da procedimento em refefêücia que visa a apurar © cumprimento da
obrigação contida nü item 5.3.,27 da (lâusuia segunda do TAC .pactuado entre a

W?'nJ, a PETROBRÀ$, Q }NEA e o Estado da Rio de .lareira rIaS autos da anão (ivi}

pública n9, OC09919-12.2©}8.8.19.©a23. A . PETROBRA$, na item 3.1.27} Em

relação à cahdicÊanante ?? dã ç#áüsu ê segunda, obrigou-se ã "{... apresentar ao

MPK3 as Â,utqrizações e Otltorgaé obtidas até ó. íüomento relacionadas à .captação

de água, no prazo de atendiment:ü .de 3Q (trinta) :dias contados a paí'tir da
hamotogação dü TAC, ern eD eletr6nico'l

Outrossim, rlo usa de suas atribuições legais que Ihé mnfefe o ad.

}29, inc $a lil da Constituição Fedefaí, be#n Como Q a ígo;8e da Lei 7.347.f85 eo

briga 6e. i, "b", da Lei 8.625/93, além d©. artigo 35, da Lei Compementar
IQ6/2õ03, vem esta Promctnria de .lystiça solicitar que informe se o
compram;issadc} atendeu satisfatcriament:e à obrigação assumida, da Força de
vista témim am.bientaf, sendo certo que a fespasta do eht:e estadual deve vir

Instruída com a$ }rtformaçõe$ e $ocumeritg$ ç$igiqós nas çiáusuÊàs 6.2.1r Ç.2,2 da ,

€ áü$ü.}p terceira da TAC, Fixa-se o preza d@ 3a (t:rinta} «bS;Pa:"Õ t'esPw&.:: : :: : ;

.''\

@
MínlslélbPÜHim dqE tad@ $©RIÜ d anleÊm

edüíçtõ üQi&& Piam Of&e. R oãó e#dêi@.{# 3©?;lüÊm 6E)6/6Q?,

CEP 248ablí3 - Tekfan : {2í) 264$-ê$5©
H«mÜ} 2Üm it ii orais mw3mp br
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Seguem anexas cópias da Poáara de {nstaumção e d© Reiatória .

idas de !nvesÊigaçãc para $n$ d© cõ:ntextúaÍÍzaçãó das faeós.
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' '-. Reçlaúáhte(sj: De.oficio.

R,eeiü@adae:$1i P8fêló$$1Ã$
Obter'+açã@: ACOãllPANHÀR © CUM.PRtl#ZN'r0 1)Q 'rÂe 1 DO CQMIPER,.f

Pata tanta, determina-se.
] . Regi tfe-se e autüe-se e.an. í:$ ç/ç 70, eaÇ, 6; $ };', Resa}, (3?G3 2.g2$/iS);

1: 2. 8egis f :$ê a? :$ s:t Wa MaP' {lê@. };'; }iWdlÇil'$J4üçtv@'-õ2/2©i;$111

3. üê-se publicidade aa $.reseúte: ãto pabíiçan.dü.«a eú quadro própria: des:te órgão
min steti#i pelo ?faze de } 5 dias (aK.. 23, $í', f: Reso}. 2.227/18);

4. Dê-se 6 mpriMeüto às dí :gênciaá :deléfmínaóÀs no i'eiãtórió
$aye$ ig+çãõ..

$n':ieial de

EdVÍcÍü i)atlb.te Plane OÍyice, R.va Jüãó
Cüe ana, -2Õ7, .sa/ú$ 6aÓ/6a7, Cea#fa,

/faõ ra:í;. .RJ ÍC'.#/V.24. 80a-/ j 3.;
Te!, 2645-69SQ Promotor de Jústilça

#ákina ] de 4
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eeJN$i»ERA.N©Q qw,'$11dmente, l@ ,!áa ü9/08/}9, íoí wshádo G TAC

ao }mjo da ,4{1T' QGQ9919:}2.2ai8.8.}9.aQ23, em saleNdade çoh a xeéénça do Góve@íldof,

:lÜã?çwswu? ã =uü&UHW$1vWm'E
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ili i:i
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mde qw é reçomendá+e} a instalação de wn , procedimento admiüstmtivo
espw{6co pua apufw o oump!'imwto de cada õbrig%ão(ou c9njmta de obrigações
coiúomle promoção datada de Q3/69/2019;

CONSIOERANI)O q@,

; l-.;=1.:;1:: :.:1-: ;'.

:;$iiÜ.ifi':

;.'''x
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afgvidãdz p fe ?cía/i eh e cdM'eiiiiorw de siga #ç ripa deg/:inda ão ã© meta a à/enfé; esfwdo
préüfa de f?npac/a amó nfa{, «gue .se dará ,pwb/ici ü (&'', nos ümio$ do que disl$õe G aü.
225, capa e $ 1': {aéi$o IV, da CIR.FB;

;::.. J-
COnSI»EKÂNOQ qué, Ógu!\do c aH. 8', í: da Resolução CN$ãP n,'

V'14ib."} " O pracedménlo admÍnisbativo é o nstt'ameNO p?ãp!"io d&: üthidade-$m destinado
a,' / -- dca?npanãar a a /?l@í»enfa dü$ ci3mw/as de berma de (# famen/a de conduza
cefeb ado

C{)N$tDERANI)Q que, d© aeo ü com Q -disposto ao ai't. 35, 1, da
R,esoiução GPGJ/MPliJ a.' 2,227/} 8, ';O proced7menío a(Zmí?zis&affvo é: a fniç!?"zíhçnga

prépr dã: qti$idadç;$ú destivwdá:a:.{- acomWhar ó.; (n) rÍmç$tó das ctáüsüü8 de t#MÓ
de @míam fo de leal dwza a /qõiaüJ ãfiàZiw /e

(0NSiOPKÀ.N00, descarte, o oQetivo llütitwiom} do b4i stédo PübiÍco
em amar nla tutela dm iníeresws sociais e na defesa d© orde11amenÍa;juddieo(aã. 1[27, apzí/,
(=RF3/88j;

CON$]3)LERA.ll{.DO qye é dever ão Miüstlírío }'üblim Wõmove! Q
quéri c Yí! e a ação vivi! übÍíàa p©a, a. pfoteç$Q ão paüímâMo pqbiiçlo e soda!, do

ambiente e de Q iüo$ ii teresses ,d$$!sos e" w!$tívq$,
CoMdtüção da Re úbiica;
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do ,4.mbiente e Sustentabilidade

Instituto Estadual do Ambiente

INDEFERIMENTO
IND N' IN008088

Õ:lilstituto Estadual do Ambiente - INEA, no uso das atribuições que Ihe são conferidas pela Lei n'
5.101, de 04 de outubro de 2007 e pelo Decreto n' 46.619, de 2 de abril de 2019, e.suas modificações
posteriores e, em especial, do Decreto n' 44.820, de 02 de junho de 2014, alterado pelo Decreto n'
451482, de 04 de dezembro de 2015 que dispõe sobre o Sistema de Licenciamento Ambiental, indefere o
requerimento de Outorga de direito de uso de recursos hídricos a
PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS.

CNPJ/CPF: 33.000.167/0001-0 1

Endereço: AVENIDA REPUBLICA DO CHILE, 65 - CENTRO - RIO DE JANEIRO - RJ

"$

Objeto: Outorga de Direito de Uso de Recursos ]+ídricos, .para 4 pontos. de captação e 3 pontos de
lançamentos, considerando carta pr.otocoiada pela empresa, solicitando o cancelamento deste
requerimento, devido ao replanqamento das atividades operacionais. Ponto 1 : Captação Areal Norte
Corpo hídrico: Lagoa Coordenadas Geográflicas: Lat. 22' 38' 33,40'' S e Long. 42':50' 27,30" õ
(DATUM: SIRGAS2000) RH: V-- Baía de Guatiabara Ponto 2: Captação Areal Norte Corpo hídrico:
Lagoa Coordenadas Geográficas: Lat. 22' 38' 26,60'' S e Long. 42' 50' 19,80" O (DATUM:
SIRGAS2000) RH: V-- Baía de Guanabara Ponto 3: Captação Areal Norte Corpo hídrico: Lagoa
Coordenadas Geográ6tcas: Lat. 22' 38' 33,60" S e Lona. 42' 50' 28,3Q" O (DA.TUM: SIRGAS2000) RH:
V- Baía de Guanabara Ponto 4: Captação Areal Norte Corpo hídüco: Lagoa Coordenadas Geográõieas:
Lat. 22' 38' 32,60" S e Lona. 42' 50' 31,00" O (DATUM: SIRGAS2000). RH: V--.Baía de Guanabara
Ponto 5: Lançamento Lagoa do Areal Corpo hídrico: Lagoa Coordenadas.Geográficas: 'Lat. 22' 38i
33,40'' S e Long. 42' 50' 27,30" O (DATUM: SIRGAS2000) RH: V-- Baía de Guanabara Ponto 6:
Lançamento 2 Corpo hídrico: Lagoa Coordenadas Geográficas: Lat. 22'l 38' 33,60" S e Long. 42' 50'
28,30" .O (DA .['UM: SIRGAS2000) RH: V-- Baía de Guanabara Ponto 7: Lançamento Corpo hídrico:
não informakio Coordenadas Geográficas: üãó informado RH: V-- Baía de Guanabara Os pontos de
interferências .estão localizados na Região Hidrográfica V :- Baía de Guanabara, registrados junto à
Agência Nacional de Aguas por meio da Declinação CNARH N' 153634.

Signatário: ÕYAMA BASTAS FREIRAS:40972100768, Certificado: AC Imprensa Oficial' SP RFB G5
Hash Doc: 12c5334660cf5a6152b38e29cOd73d9aa08f6722, Data Assinatura: 08/01/2021 14:39:55
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Govenío do Estado do Rio de Janeho

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

.lr.h-

l.h

Instituto Estadual do Ambiente

INDEFERllliENTO
:i' IND N' IN008088

).,:-Ú''

No seguinte local:
LAGOA DO AREAL DO COMPERJ, S#{, FAZENDA MACACU SAMBAETIBA - ITABORAÍ - RJ

.''q.

Indeílro a. solicitação de Outorga de direito de uso de recursos hídricos, conforme parecer técnico e
demais documentos constantes nos autos do processo n' PD -07/014.54/2018.

Rio de Janeiro, 08 de Janeiro de 2021
Ê

Oyama BastosFreitas
Diretor de Licenciamento Ambiental

' TD 5 1 142481

Ê .

Signatário: OYAMA BUSTOS E'RECTAS:40972100768, Certificado: AC Imprensa Oficial SP RFB G5
Hash Doc: ]2c5334660cf5a6152b38e29cOd73d9aa08f6722, Data Assinatura: 08/01/2021 14:39:55
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2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
DO NUCLEOXTABonAI

MEIO AMBIENTE'MORDEM URBANÍSTICA#PATRIMON10 HISTORICO E
CULTURAL#CONSUMIDOR

ltaboraí, Tanguá e Rio Bonito
Rua João Caetano 207, sala 606. centro - ltaboraí/RJ,

CEP: 24800-113
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

O[SEAS/SUBEXE SET N99 Rio de Janeiro, 05 de abril de 2021

Exmo. Sr.

Dr. TRAGO GONÇALVES VERÁS GOLES :
Pronntor de Justiça
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Rua Jogo Caetano, n' 207, sala 606, Centro
ltaboraí/RJ, CEP.: 24800- 1 13

3:"«.

''\.

Refeúncia: Oficio 2' PJTC n' ] 672/2019, 176/2020, 1925/2020.
PA 170/2019 - MPRJ 2019.00978756

SenhorProinotor.

=!",

. -i

Cunlprimntando-o cordialmente, em atenção aos temas dos ofícios em epígraíê, que visam
apurar o cumpriímnto da obrigação contida no item 5. 1 .27 da chusula segunda do TAC l do Comi)er), onde
a PETROBRAS obrigou-se "Em re/ízção à colzdiclo/za/zíe 27- .,4prese/arar ao A/PJt/ czs ,4urorzzações e
)utorgas obtidas até o momento relacionadas à captação de água, no prazo de atendimento de 30
trinta) dias contados a partir da homologação do TA C, em CD eletrõnüo" , VKnns leçet as çol\süexações
que seguem

A área técnica do Instituto Estadual do Ambiente(INEA), Gerência de informações
Hidronrteorológicas e de Qualidade das Águas (GERinQ), atestou que a PETROBRAS cumpriu
satisütorhmente a obriW.ção, entregando a documentação necessária em 08/09/20 1 9.

Vale ressaltar que, com relação à Outorga n' IN 023 144 para a captação de água na Lagoa
do Areal Norte do Conlperl, o pedido de renovação Êoi indeferido tendo em vista o renal)lamento das
altvidades operacionais da referida área.

Sem mais no nnrmnto, colocamo-nos à disposição para quaisquer ouros eschrecinrntos que
se üçam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estar:n e consideração.

''3

Atenciosamente,

JOSERICARDOFERREIRADEBRITOH
Subsecretário Execut&o

ID Funcional n'. 5086921-3

Documento assinado eletronicamente por rosé Ricardo Ferreira de Brito, Subsecretário de
Estado, em 13/04/2021, às 18:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
htto://sei .fazenda.ri .aov,bt/sei/controlador externo.DhD?

, h .,/ v'/
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Avenida Venezuela, n' 1 1 0, 5' andar - Baba Saúde, Rio de Janeüo/RJ, CEP 2008 1 -3 12
Telefone: (2 1) 2332-5622 - httpy/www.rl.gov.br/web/sea
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$H Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA

DO NÚCLEOITABORAÍ
MEIO AMBIENTE«ORDEM URBANISTICA#PATRIMONIO HISTORICO E

CULTURAL#CONSUMIDOR
ltaboraí, Tanguá e Rio Bonito

Rua Jogo Caetano 207, saia 606, centro - ]taboraí/R],
CEP: 24800-113
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MINISTÉRIO PÚBLICO
[){]]) EST/'\i)O [)(l} }il(1} [)1: 1/\NE]]iO

i.

\'l.

2$ ?NOã4nTüg!.% Üe jU$'ygç& 9E TêjTeLÀ (CLeTiVA

Ref.: Procedimento Administrativo n. ]70/2019 (MPRJ n. 2019.00978756)

cumprimento das diligências especiHcadas aba xo s' à Secretaria, para e6etivo e integral

1- Ciente do acrescido às fls. 52/57 e 59;

2- Cumpra-se o item 111 de fl. 03-verso;

3- Após. a obtenção de resposta e/ou o decurso do prazo concedido, abra-se
imediatamente nova vista. ' '' ' '- --'

ltaboraí,23 de agosto de 2021

. assinado eletronicamente)
TIAGO GONÇALVES VEntAS GOMOS

Promotor de Justiça

;u""""; l11;a:l:l
GAMES:089138537 COMES:08913853710
1 0 : Dadas: 2021 08.25

}'1:01:21 -03'00'
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31/08/2021
SEI/MPRJ - 0910878 - Ofício

©e ! MINISTÉRIO PúBL1(0
i DO ESTAR)O [)0 RÍO DE .JANEIRO :::";";.*:: :::

OFICIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí

Edifício Double Plane Ofnce, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607.
Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-1 ] 3 - Telefone: (21 ) 2ó45-Ó950

E-mail: 2pjtcoitb@mpri.mp.br

Ofício 2' PJTC n' 1929/2021
/raóoraí,26 de agosto de 2021

Ref.: PA 170/2019 -- MPRJ 2019.978756 (:Favor me/zc/ona/" /za raspas/aJ

Excelentísimo Senhor Secretário,

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do procedimento em epígrafe o qual visa a

obrigou-se a "(...)apresentar ao MPRJ as Autorizações e Outorgas obtidas até o
''DU'-uu>

momento relacionadas à

em CD eletrânico''. o prazo de atendimento de 30 (trinta) dias contados a partir da homologação do TAC,
' t

Outrossim, no uso de suas atribuiçl)e.s legais que Ihe confere o art. 129, incisa 111 da Constituição Federal,
bem como o artigo 8' da Lei 7.347/85 ç o artigo 6', 1, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça solicitar que informe se o compromlssado
atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto de vista técnico ambiental, sendo certo que a
resposta deverá vir insüuída com as informações e documentos exigidos nas cláusulas 6.2.1, 6 2.2 da
cláusula terceira do TAC. Fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias para resposta.

Seguem anexas cópias da
contextualização dos fatos.

portaria de instauração e do relatório de investigação para Hlns de

(assittado eletrolticamente)
TIAGO GONÇAINES VERÁS GOMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA

AO EXCEI.ENTíssiMO SENHOR SECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEIS
INSTITUTO ESTADUAL DQ AMBIENTE - INCA



31/08/2021 SEI/MPRJ - 091 0878 - Ofício

ESTADODERIODEJANEIRO
Av. Venezuela, 1 1 0 - Saúde, Rio de Janeiro
CEP: 2008}-3 1 2

RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES, Promotor de
Justiça, em 3 1/08/2021, às 08:48, conforme art. I', lll. "b'', da Lei 1 1.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site

http s ://sei.mprj .mp .br/'sei/controlador.externo .php7
acao=documento conferir&id areão acesso.extemo=0 informando o código veriÊicador 091 0878 e o
código rR C A71 7E.] 04

20.22.000i.oal3480.2021-06 0910878v5
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MPm /W}NÍSTERiO PUBLICO
DQESTADO DORSO DEIANEiRO '\

2 P8GMOTügiÃ BE jU$Tg<IA DE TQTEÊ«A COLETiVÂ
NUeLEOÊTÂ80RÂã

Ref.: Procedimento Administrativo n. ] 70/2019 (1WPRJ n. 201 9.00978756)

PROMOÇÃO DE PRORKOGACÃO NA TKAMiTACÃO DE

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Trata-se dc procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação contida no item
5.] .27 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INCA e o Estado do Rio de Janeiro
nos autos da ação civil pública n'. 00099}9-12.2018.8.]9.0023. A PETROBRAS, no item 5.].27) Em relação à
condicionante 27 da cláusula segunda, obrigou-se a "r...Japresen/ar ao /WPR./ as H rorlzações e Ouforgas oóíídas afé
o }nolnento i'eÍacionadas à captação de água, no pl'azo de atettdimento de 30 {trinta) dias contados a partir da
homologação do TÁC: ent CD eÍetl'ânimo

de fls. 04/36
Portaria de instauração de PA à f}. 02, estando o relatório de investigação às fls. 02-v/03-v, instruído

O oficio pre]iminar foi expedido à f]. 37

OHcio da Petrobras às fls. 39/40. encaminhando média digital de fl. 42
da obrigação do item 5. ] .27 da cláusula segunda do TAC

contendo o adimpÍemento

Oficio do INEA às fls. 43/46, solicitando dilação de prazo por mais 60 (sessenta) dias

08lcio do INCA à f1. 52, instruído com a Infomiação Técnica às fls
Petrobras cumpriu a obrigação assumida no item 5. í .27 do TAC.

53/57. infomlando que a

Ofício do SEIS à f1. 59 infomlando que a Petrobras cumpriu a obrigação assumida no item 5. 1 .27
do TAC. bem como que com relação a Outorga n' IN 023144 para captação de água da Lagoa do Areal Norte do
COMPERJ. foi indeferido o pedido de renovação em virtude do remanejamento das atividade operacionais na referida
área

E o relatório

CONSll)ERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano

CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18. em seu art. 25 dispõe que: "0 !nqt/érí/o
=ivií deverá ser corlciuído RO prazo de um (Ol} ano. qKe poderá ser prorrogado quantas vezes abrem necessárias, a
cada decisão que deLerlnitlar a realização ou conclusão de diligências ilnprescindiveis para a itlvesLigação'' . s ndo
eüo que ''Anualmente, o }nembro do Mlinis ária Pübtico dará ciênc{.a ao Conselho St$periot do Ministério Público

dos ifzquérzros qtíe se epzcolzf/em em //anil/anão /iá mais de /2 ídozeJ Diesel r...J ", nos [emlos do parágrafo único,

CONSIDERANDO que o an. 9', da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho Nacional do Ministério

PXxh\\co esXaheÀece que "0 inqtlérito civil deverá ser cortcluido no prazo de 01 (tlm) alto, prorrogãvet pelo ntesmo
prazo e quantas vezes forem necessárias. por decisão JundameritcLda de seu Pt'evidente, à vista da iltlprescindibilidade
ía realização ou cortclusào de diligências. dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público. à Câmara
de Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão

#i n $ ária Púbfêco dc Est:ada do Ria de Jaí} ãra
2e Pramotaría de Tutela oletíva d© NÚ(}ea ítaboraí

[dlÍÍcêçi Dcubte Piam:e (Défice. Rua .ioãc Caeeanc, ng 2õ7, s3]as 60$/6õ7,
Cenet"o - itaboral, Ri - Biasil

:EP 2.a8C0 ] !3 - 'fclefüne: {21} 2â4S-$9$ü

E-ilàÍlá1: 3pj [cni [b©:nll)ij nlj),br
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MPRJ MINISTÉRIO PUBLICO
DO EST.&DO DO R}O Dt JANEIRO

2â PROWaTORÊA DE jUSTiÇA l)E TUTEÊ.A (0Ê.ETiVÀ
MÜCLEüiTÂ8üR&í

O Promotor de Justiça Titular deste órgão de execução, que ora preside o procedimento em
referência: resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste inquérito civil. tendo em vista a necessidade de
realização e conclusão de diligências imprescindíveis para a investigação e formação adequada e fundamentada de
opinlo, as quais estão especiâcadas abaixo

Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes diligências

l Diante da resposta do SEIS à fl. 59, cumpra-se o item IV do Relatório de Investigação (fls
03v), remetendo os autos ao GATE, via SEI, solicitando infomaar se o compromissado
atendeu satisf'atoriamenLe à obrigação assumida: do ponto de vista técnico ambiental;

2. Obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se imediatamente nova vista

Oficio-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência. na ronda do art.
9', da Resolução n. 23/2007. do CNMP. art. 25, da Resolução GPGJ n.' 2.227/201 8 e art. 6 1 . $4'. do Regimento
interno do CSMP/RJ.

Itaboraí, !0 de novembro de 202}

ÍassiKado etett:onicameKte}

TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMOS
Promotor de Justiça

-'"' ""«-«É$ :gll:$r;.H";
VERÁS ..i:'::::.GONCALVES VERÁS

GOMES:089138s3? arMEs:oaols8s3zlo
10 ........." Dados: 202].1 ].10

17:29:02-03'GO'
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Cerlt:ro - itabtorai, Ri - Biasii
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